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Núcleo Gestor  
 

ACIVA - Associação Empresarial do Vale do Araranguá 

AESC - Associação de Arquitetos e Engenheiros do Extremo Sul Catarinense 

Câmara Municipal de Vereadores 

COMDEC ï Coordenadoria Municipal de Defesa Civil 

CREA-SC - Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura, Agrônomia de 
Santa Catarina 

CRECI-SC - Conselho Regional dos Corretores de Imóveis de Santa 
Catarina 

DEINFRA - Departamento Estadual de Infra-Estrutura 

OAB/SC ï Ordem dos Advogados do Brasil 

Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 

Secretaria de Bem Estar Social e Habitação 

Secretaria de Planejamento, Indústria e Comércio 

Sindicato dos Trabalhares Rurais de Araranguá 

Sócios da Natureza 

UAMA - União das Associações de Moradores de Araranguá 
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Mapas Mentais  

Percepções e Diagnóstico 

A Cidade vivenciada  
Composição dos Mapas Mentais e problemas aventados nas reuniões comunitárias 

 

Conceito e objetivos: 

As indicações aferidas nos mapas mentais dizem respeito aos sentimentos de 
pertencimento e apropriação do espaço urbano, refletindo a posse subjetiva. Não indicam de 
nenhuma forma as expectativas e proposições do indivíduo, mas tão somente as suas vivências. 

 
A compatibilização das diversas manifestações gráficas resultará em uma hierarquia de 

princípios coletivos da forma como a comunidade se delimita, se agrupa, define seus usos e 
atividades. 

 
 

Princípios notabilizados 
 
 

Características geomorfológicas: 

A Cidade de Araranguá caracteriza-se geomorfologicamente por suas planícies arenosas, 
formadoras de estuários, pontuada esporadicamente por pequenos acidentes geográficos 
rochosos (rochas areníticas) em conjunto com dunas fixadas. Na verdade, estes acidentes 
acontecem em uma linha limitada, perfeitamente demarcável ao longo da área urbanizada da 
Cidade. Mais próximo ao mar, ai sim, de forma pontual, aparece às falésias do Morro dos 
Conventos. 

O solo apresenta-se extremamente poroso e suscetível a lixiviação na superfície sem a 
presença de vegetação natural que retenha o lençol freático. O uso de culturas exóticas 
resistentes como o ñpinus eli·tisò e o ñeucaliptusò contribuem negativamente neste sentido, 
exaurindo o solo em nutrientes e água e evitando a proliferação da restinga natural. Esta restinga, 
dotada de resistência típica ao solo arenoso, não só fixa as dunas em mobilidade, mas também 
formará o húmus necessário a composição de outras formas vegetais e a recomposição das 
matas nativas. A não preservação destas matas resultará naturalmente na desertificação de nosso 
solo e na dificuldade de prospecção de água para abastecimento público. 

Paralelamente ao mar formou-se uma linha jusante de charcos, onde vertem através do 
solo turfoso, as águas que abastecem os estuários locais. Esta linha por sua vez compreende a 
divisa com o Município de Balneário Arroio do Silva. São áreas passíveis de preservação 
ambiental e recursos hídricos importantes para o uso no abastecimento público de água. 

O Rio Araranguá e afluentes são recortes naturais na topografia, conformados pela 
presença de matas ciliares que ao longo do tempo preservaram sua profundidade, evitando a 
careação de materiais em seu percurso e o assoreamento de suas margens. Hoje com a redução 
drástica destas matas, a profundidade média dos rios tem sido reduzida, implicando na ampliação 
dos campos de várzea, mediante o mesmo relativo volume pluviométrico. 

Outra característica geológica diz respeito às potencialidades mineradoras em seu 
substrato, com a presença de carvão de baixa qualidade ígnea. Esta baixa qualidade, associada 
às características do solo, ao princípio de insustentabilidade da exploração de recursos naturais 
fósseis não renováveis e a busca por sistemas alternativos de produção de energia, fatalmente 
implicarão na inviabilidade econômica deste tipo de prospecção. 
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Características sócio-econômicas: 
 

Da Agricultura ï  

A baixa quantidade de nutrientes no solo arenoso conduz ao cultivo de culturas resistentes 
como o fumo e a mandioca. Estas culturas por sua vez não agregam massa orgânica que possa 
recompor a capacidade de renovação do solo, induzindo ao uso, cada vez mais intensivo de 
fertilizantes, adubos e agrotóxicos para a sua reutilização.  

O Cultivo do arroz ñde v§rzeaò em larga escala e sem um controle ambiental adequado, 
implica ainda na impactação do lençol freático e dos mananciais próximos, com o uso inadequado 
de pesticidas e herbicidas, muitas vezes ilegais. 

Sem um programa de manejo adequado, baseado na diversificação de culturas 
alternativas, provavelmente a atividade agrícola tenderá futuramente a baixa produtividade e ao 
êxodo rural. 

 

Da Indústria ï  

Igualmente a Agricultura, o setor industrial carece de diversificação. A falta de definição 
para uma política econômica local remete aos interesses privados as iniciativas quanto a esta 
diversificação.  

Por muito tempo o despreparo empresarial formou replicadores de investidas vitoriosas. O 
que dava certo para um, tornava-se padrão no mercado para adentrar pelos mesmos moldes. 
Assim formaram-se grandes cartéis produtores em determinadas áreas, sujeitas naturalmente as 
adversidades de qualquer modelo econômico monocultor. 

O advento dos Serviços de orientação aos empreendedores buscou minimizar estas 
questões, no entanto ainda dependemos economicamente de atividades específicas e de um 
planejamento para uma diversidade industrial que resulte na estabilidade sócio-econômica da 
Cidade.  

 

Do Turismo ï  

O turismo foi durante longo tempo rechaçado como atividade não condizente com os 
princípios econômicos da Cidade. Hoje, quando se percebe as linhas de investimento priorizadas 
pelo Governo Federal e suas exigências quanto à elaboração por parte dos Municípios, de seus 
Planos de Gerenciamento Turístico, tem-se a noção do tempo perdido no planejamento desta 
área econômica. 

Nossos potenciais turísticos naturais não foram devidamente valorizados. O que acabou 
por preservá-los foi efetivamente a própria ausência do desenvolvimento econômico. Que no caso 
contrário teriam sofrido as espoliações próprias do mercado imobiliário. 

É importante que possamos ainda identificar as diferenças entre esta atividade e a do 
ñveranismoò, presente fortemente em nossa economia, para que estas investidas n«o resultem 
infrutíferas. 

Desta forma, e em virtude do potencial de investimento que se avizinha nesta área, será 
necessária a elaboração de uma política de dotação de infra-estrutura, tanto física quanto 
humana, para a indústria do turismo em nossa Cidade.  

 

Do Comércio e Serviços ï  

As atividades comerciais de nossa Cidade não são reconhecidas por sua polarização 
regional. Podemos afirmar que, de contrário, somos uma massa consumidora atrativa ao 
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empresariado externo. Assim, redes comerciais estabelecem aqui seus pontos de venda e 
serviço, procurando atender a estas demandas consumidoras. 

Como nossos estabelecimentos não formam redes, restringindo-se ao mercado local, tem-
se a consciência que o resultado desta equação resulta em uma balança comercial deficitária, 
com remessa de divisas para outros municípios. É certo que por outro lado, a instalação destas 
redes comerciais acaba por gerar emprego e renda na Cidade, amenizando o impacto social do 
déficit comercial. No entanto isso não implica em crescimento real para a Cidade.  

Alguns sistemas cooperativos vêm de forma exemplificadora, estimulando este comércio 
do produto local, incrementando o caminho inverso da venda, quando efetivamente o dividendo 
passa a integrar o círculo financeiro da Cidade.  

A definição de uma política específica para este fim, em conjunto com a valorização do 
potencial consumidor, poderão conduzir ao incremento do comércio e dos serviços como atividade 
exponencialmente agregadora de divisas municipais. 

 
 

Características de Infra-estrutura pública: 
 

Do Sistema Viário ï  

BR-101:  
Araranguá é cortada pela BR-101, que se encontra em processo de duplicação. Com o 

desvio urbano de 8,0 quilômetros previsto pela obra, a mesma margeará o perímetro urbano pelo 
lado oeste, evitando a transposição do mesmo naquele sentido. O trecho remanescente com 6,5 
quilômetros será municipalizado, podendo gerar funções diversas como um parque linear, 
corredor de transporte público, ciclovias, áreas esportivas e equipamentos públicos. 

Ao Norte da BR-101 restará um trecho em área de várzea destinado a agricultura, com 4,0 
quilômetros. 

Ao Sul, a Rodovia BR-101 permanecerá no leito atual por um trecho de 10,7 quilômetros 
em área urbana. Boa parte deste trecho urbano ainda é de baixa densidade, em alguns momentos 
com uso perene agrícola. No entanto a tendência será de implantação de loteamentos industriais, 
com tolerância para áreas residenciais, devidamente protegidas. Os vetores de crescimento 
urbano apontam para esta direção. 

Assim, estas áreas residenciais, bem como as existentes deverão ser atendidas por um 
eixo viário longitudinal alternativo, que poderá conectar pólos comerciais ou até mesmo definir-se 
como eixo comercial. Este eixo tende a ser resolvido pela extensão da Avenida XV de Novembro, 
que além de transpor o centro da Cidade, oferece boas condições para abocar uma eventual 
ligação com o Município de Sombrio. 

SC-449: 
Transversalmente a BR-101 a Cidade é cortada pela Rodovia SC-449 por uma extensão 

total de 12,0 quilômetros. Existe uma tendência de natural de urbanização em todo este percurso, 
no entanto alguns trechos já se encontram incorporados a malha urbana de forma oprimida, onde 
a função de rodovia não aparece mais claramente. 

Podemos identificar cinco trechos com características diferentes e possibilidades para 
intervenção urbana, mas o trecho central de 2,3 quilômetros, que corta os Bairros Cidade Alta, 
Alto Feliz e Nova Divinéia é o que apresenta mais fortemente estas características de opressão. 

Uma alternativa talvez seja prover um desvio deste trecho central, pela avenida que cortará 
transversalmente o ñCampo de Avia­«oò. Seriam 6,4 quilômetros para contornar os bairros acima 
descritos, num percurso que hoje tem 3,8 quilômetros, mas que possui um índice de retenção 
urbana muito alta. 
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RODOVIAS MUNICIPAIS: 
As áreas rurais são acessadas por um conjunto suficiente de estradas de chão batido. Por 

tratar-se de solo arenoso, a compactação das mesmas é conseguida a partir da agregação de 
material britado, barro argiloso e seixos rolados. O gabarito das referidas estradas nem sempre é 
adequado as suas necessidades de trânsito, ocasionando dificuldades para as comunidades 
vicinais. 

Em algumas circunstâncias haverá de se estudas novos traçados antes da dotação de 
pavimentações e infra-estrutura, mas de uma forma geral estes são bem articulados, atendendo 
adequadamente as necessidades coletivas. 

O que há de ser pensado com clareza, será a implantação de um gabarito adequado aos 
trânsitos diversos, desde caminhões de carga e veículos agrícolas, até as bicicletas e pedestres. 
Da mesma forma a locação de mobiliários e infra-estruturas urbanas como paradas de ônibus, 
iluminação pública e áreas de descanso. 

AVENIDAS: 
A grande característica viária da Cidade é sem dúvida o seu sistema de avenidas, 

implantadas a partir de 1886 pelo Engenheiro Mesquita, quando ainda não se percebia a real 
importância destes logradouros. O Centro da Cidade é demarcado pelas quatro avenidas 
definidas na época e que hoje se prolongam pelos bairros adjacentes. Outras avenidas foram 
agregadas no decorrer do tempo, no entanto de forma desordenada e truncada. 

Durante as décadas de 1960 a 1980 a implantação de novos loteamentos não previu 
adequadamente a continuidade do sistema viário, principalmente das avenidas, o que acabou por 
dificultar as soluções viárias ulteriores.  

Hoje a avenida que se destaca por seu potencial de prolongamento no sentido do vetor de 
crescimento urbano é a XV de Novembro, citada anteriormente, já que a Avenida VII de Setembro 
teve a sua caixa reduzida na altura do Bairro Mato Alto. 

Será importante considerar a previsão de continuidade das avenidas existentes e a 
implantação de novas avenidas, que possam desobstruir os fluxos crescentes de veículos. 

 

Das centralidades ï  

HISTÓRICAS: 
A centralidade da Cidade de Araranguá é resultante do paradouro no chamado ñCaminho 

dos Conventosò entre o caminho do mar e a serra, denominado ñCap«o da esperaò e da decis«o 
Diocesana de aqui implantar a Paróquia de Nossa Senhora Mãe dos Homens. Dentro dos padrões 
portugueses de colonização a Capela era implantada a frente da praça e voltada para o ponto de 
chegada dos viajantes, no caso o Rio Araranguá. 

O ñCaminho dos Conventosò era para a condu­«o dos muares e de outras cargas por via 
terrestre até os campos de Curitiba. Nas proximidades do Capão da espera formaram-se mais 
duas nucleações. No ponto de transposição do Rio Itoupava (afluente do Rio Araranguá), formou-
se a comunidade de Itoupava, ainda hoje isolada da Cidade. Na Coloninha, então ponto de 
entrada do capão, formou-se a primeira nucleação, que com o avanço da malha urbana, passou a 
incorporar o perímetro urbano. Ainda hoje se percebe características da sub-centralidade no 
Bairro Coloninha. 

ESTRUTURADAS: 
Com o decl²nio do transporte fluvial, a partir da abertura da ñestrada federal BR-59ò, que 

acompanhava a linha do telégrafo norte-sul, conformou-se o cruzamento desta com o caminho da 
serra. Neste ponto estabeleceu-se a localidade da Cidade Alta, outra sub-centralidade importante 
da cidade. 

As sub-centralidades são caracterizadas por sua independência comercial e de serviços, 
formadas a partir das dificuldades de acessibilidade, cujas características se mantêm perceptivas 
até hoje. 
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VETORIZADAS: 
A partir do desenvolvimento econômico da Cidade, podem-se verificar vetores de 

crescimento que acabaram por definir eixos comerciais e de serviço.  

O Bairro Mato Alto formou-se isoladamente da malha urbana principal a partir do eixo da 
Rodovia Federal BR-101 (antiga BR-59), cujo logradouro de acesso passa a ser a Rua Antônio 
Bertoncini (paralela a BR-101). Naturalmente o caminho mais curto para adentrar este bairro a 
partir do Centro da Cidade é pelo prolongamento da Avenida VII de setembro, o que acaba por 
adaptar o eixo comercial e de serviços daquele bairro pela Rua Pedro João Pereira. 

Outros vetores que caracterizam centralidades na Cidade são o prolongamento das 
Avenidas João Goulart (pelo eixo da Rodovia SC-449) e Getúlio Vargas (esta indo ao encontro da 
Rodovia SC-449), que acabam por conformar eixos comerciais e de serviço nos Bairros Alto 
Feliz/Divinéia e Urussanguinha/Jardim das Avenidas, respectivamente. 

ISOLADAS: 
Alguns bairros acabam por pontuar as suas centralidades de forma isolada e sem 

interação definida por eixos na Cidade. Assim acometeu à Vila São José e a Barranca e mais 
atualmente aos bairros periféricos Lagoão e Arapongas. Mais tarde, forçosamente estas 
centralidades poderão ser reprimidas ou ratificadas diante do contexto viário que se estabeleça. 

 

Dos equipamentos públicos ï  

Os equipamentos públicos se estabeleceram a princípio dentro de um partido colonialista, 
definido por uma hierarquia de valores instituída pelos poderes estabelecidos à época, a Igreja 
Católica inclusive, em torno da praça. Toda a atividade comunitária passa a acontecer em torno 
desta, o que acaba por agregar as atividades comerciais e de serviço. 

Com isso a centralidade histórica passa a agregar abrangência, destituindo as potenciais 
sub-centralidades de ampliação. Estas só acontecem na medida da dificuldade de acesso ao 
centro e pela demanda de consumo da localidade.  

Com muita dificuldade os equipamentos públicos se desconectam da centralidade 
histórica, refletindo o sentimento geral de agregação desta locação. Com relação aos comércios e 
serviços, o Plano Diretor vigente só veio a enfatizar esta questão, quando estabelece em seu 
zoneamento a ZC1 neste local, desprovendo-o de outras zonas similares. Isso culmina em uma 
supervalorização imobiliária da zona, conflitando com as zonas contiguas que não atendem os 
mesmos interesses de ocupação comercial e de serviços. 

Na medida em que são implantados os eixos comerciais das Avenidas VII de Setembro e 
Getúlio Vargas, as sub-centralidades são reforçadas e, tanto os equipamentos públicos quanto as 
atividades comerciais e de serviço adquirem novo status nestas áreas. Uma boa medida deste 
deslocamento de centro são as instituições bancárias, que passam a ocupar novos pontos fora do 
centro histórico. 

Por certo estas novas centralidades devem ser demarcadas no novo Plano, a fim de 
fortalecerem estas novas centralidades, definindo uma valorização imobiliária mais equilibrada na 
Cidade. 

Hoje o Centro histórico não comporta mais a ocupação por algumas atividades 
demasiadamente impactantes, principalmente quanto à questão do trânsito. As atividades de 
obras da municipalidade, a estação rodoviária e algumas áreas de carga e descarga de grande 
porte devem ser repensadas, talvez com a implantação de arcos viários em diversas proximidades 
e intensidades. 
 

Das densidades ï  

Por último, uma característica da infra-estrutura urbana da Cidade que deve ser 
prioritariamente considerada é a questão das densidades. Todo o perímetro urbano principal da 
Cidade é pouco adensado, diz-se corriqueiramente que a Cidade ® ñespalhadaò. 
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Ao longo do desenvolvimento urbano da Cidade, a regra de ocupação foi forjada pelo 
princípio de ocupação especulativa, ou seja, a partir do interesse da iniciativa privada, que por 
muitas vezes restringia a sua intervenção ao parcelamento do solo, delegando ao poder público o 
ônus da dotação de infra-estrutura. Mesmo que esta dotação ficasse explicita nas obrigações 
legais aos promotores dos loteamentos, os meandros políticos e a comunhão de interesses 
acabavam por conjurar a favor das proposições, fazendo com que, até recentemente isso fosse 
uma prática normal. 

Assim, a Cidade cresceu tendo que suprir as demandas reprimidas de infra-estrutura e 
regularização fundiária. Como isso obviamente não aconteceu em áreas contiguas dentro da 
malha urbana, formaram-se diversos vazios urbanos, que por falta de legislação impositiva a 
respeito do fim social da propriedade, foram deixadas para ñvaloriza­«oò. Acontece que esta 
valorização acontece sobre o investimento público e deve a este o seu retorno. 

Talvez os condicionantes urbanos possam ser pensados a partir deste critério. Estando 
definida uma densidade possível para uma determinada zona, possam-se elencar os 
condicionantes de forma a atender este critério, de forma homogênea na zona ou através de 
leilões de índices que possibilitem a heterogeneidade da malha em cada zona. 

 
 
 

Princípios vivenciados 
 

Setorização: 
 

Os setores foram definidos a partir de características geográficas comuns as localidades 
ou bairros neles contidos. Estas características implicam em relações de interesses relativos, nas 
quais cada comunidade poderá encontrar respaldo das demais na percepção e proposição de 
suas manifestações. 

 
O conjunto dos setores avaliados conforma a totalidade do território municipal e as suas 

características sócio-econômicas e culturais, compreendendo além da morfologia estruturante do 
espaço da Cidade, a apropriação desta forma e as intervenções humanas necessárias à 
adequação para a função, o desenvolvimento e a sustentabilidade deste com o meio.  

 
O que se percebe hoje neste espaço é o resultado histórico destas intervenções que, 

portanto, não devem ser desconsideradas no contexto da análise.  
 

Metodologia para os Mapas Mentais: 
 

Cada participante elaborou um mapa, a partir de suas lembranças do espaço da rua e sem 
o auxílio de referências externas (mapas, fotos, etc...), identificando as suas vivências dentro da 
comunidade ï onde mora, onde trabalha, lugares que freqüenta, tem lazer ou faz compras, e 
como se desloca nas ruas para chegar a estes lugares. 

As indicações aferidas nos mapas mentais dizem respeito aos sentimentos de 
pertencimento e apropriação do espaço urbano, refletindo a posse subjetiva. Não indicam de 
nenhuma forma as expectativas e proposições do indivíduo, mas tão somente as suas vivências.  

 
A compatibilização das diversas manifestações gráficas resultará em uma hierarquia de 

princípios coletivos da forma como a comunidade se delimita, se agrupa, define seus usos e 
atividades. 

As avaliações elaboradas a partir de cada setor encontram especificidades que aqui não 
serão formatadas. Para uma verificação mais apurada destas vivências em cada localidade, 
convém observar os relatórios parciais. 
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Referências:                                                                                         377 mapas produzidos 

 

REF. AOS EIXOS DE LIGAÇÃO: 

A BR-101 ï foi citada 126 vezes, correspondendo a 33% dos mapas; 

As Rodovias vicinais ï foram citadas 104 vezes, correspondendo a 28% dos mapas;  

A relação com outras centralidades na Cidade ï citada 71 vezes, corresponde a 19% dos mapas. 

REF. AO SISTEMA VIÁRIO LOCAL: 

Os nomes de ruas ï foram citados 223 vezes, correspondendo a 59% dos mapas; 

O nome das próprias localidades ï citadas 104 vezes, correspondendo a 28% dos mapas; 

O nome de outras localidades ï citadas 84 vezes, correspondendo a 22% dos mapas; 

O número das casas ï foram citados 101 vezes, correspondendo a 27% dos mapas. 

PONTOS DE REFERÊNCIA PÚBLICOS: 

Equipamentos viários ï citados 58 vezes, correspondendo a 15% dos mapas; 

Mobiliários urbanos ï citados 43 vezes, correspondendo a 11% dos mapas; 

Praças e áreas verdes ï citados 29 vezes, correspondendo a 8% dos mapas; 

Saneamento básico ï citados 24 vezes, correspondendo a 6% dos mapas; 

Segurança pública ï citados 17 vezes, correspondendo a 5% dos mapas. 

PONTOS DE REFERÊNCIA PRIVADOS: 

Comércio e serviços ï foram citados 211 vezes, correspondendo a 56% dos mapas,  

Outros moradores ï foram citados 51 vezes, correspondendo a 14% dos mapas; 

Atividades industriais ï foram citadas 27 vezes, correspondendo a 7% dos mapas; 

Atividades rurais ï foram citadas 24 vezes, correspondendo a 6% dos mapas. 

REF. ÁREAS DE PRESERVAÇÃO: 

Rio Araranguá ï foi citado 64 vezes, correspondendo a 17% dos mapas; 

Outros mananciais hídricos ï foram citados 42 vezes, correspondendo a 11% dos mapas; 

Acidentes geográficos ï foram citados 24 vezes, correspondendo a 6% dos mapas; 

Matas nativas ï foram citados 7 vezes, correspondendo a 2% dos mapas. 

REF. EQUIP. PÚBLICOS: 

Equipamentos religiosos ï citados 130 vezes, correspondendo a 34% dos mapas; 

Equipamentos escolares ï citados 122 vezes, correspondendo a 32% dos mapas; 

Equipamentos comunitários ï citados 71 vezes, correspondendo a 19% dos mapas; 

Equipamentos de saúde ï citados 44 vezes, correspondendo a 12% dos mapas; 

Equipamentos esportivos ï citados 19 vezes, correspondendo a 5% dos mapas; 

Equipamentos da administração pública ï citados 9 vezes, correspondendo a 2% dos mapas. 
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Análise geral dos dados de referência: 

No Relatório Geral das Reuniões Comunitárias poderemos encontrar as percepções de 
vivências para cada Setor e mais especificamente em cada localidade ou bairro. Aqui serão 
identificadas percepções generalizadas no contexto da Cidade, que possam por sua vez orientar 
tomadas de decisão na esfera regional. 
 
 

Dos sistemas e eixos de ligação viários ï 

Com relação aos eixos de ligação principais, pode-se afirmar que hoje a BR-101 é o 
grande catalisador das vivências da Cidade.  

Embora não tenha prenunciado a formação nuclear da mesma, acaba hoje por articular a 
totalidade dos interesses econômicos da coletividade.  

Nem sempre fora assim. Nos primórdios da ocupação urbana, os produtos e serviços eram 
acessados por via fluvial, através do Rio Araranguá. Barcos de médio porte com cargas e 
passageiros vinham e iam do norte (Laguna e Florianópolis), promovendo o intercâmbio 
econômico.  

Com o advento do transporte rodoviário e a capacitação das rodovias, gerando segurança 
e confiança no mesmo, o Rio foi sendo deixado de lado como caminho de transporte, para 
gradativamente ser notado apenas como paisagem, ou em pior caso, drenagem dos dejetos 
urbanos. 

O transporte ferroviário também sofreu os seus revezes. O bairro Barranca chegou a ter 
uma estação ferroviária que vinha de Morretes (hoje Maracajá). Ao cabo de algum tempo, sem 
que houvesse definição do problema da transposição do Rio Araranguá, o que daria continuidade 
a linha férrea em direção ao sul, o ramal foi desarticulado encerrando-se as atividades de carga e 
passageiros naquela estação. Isso culmina hoje ainda em características culturais fortemente 
arraigadas naquele bairro, que acabam por denotar-lhe valor, independentemente das deficiências 
ambientais verificadas pela cota de várzea do Rio Araranguá. 

A política nacional de supervalorização do transporte rodoviário, implementada nos anos 
60 e 70, levou a economia nacional a uma dependência ineficaz deste tipo de sistema. Estando 
Araranguá situado ao longo do principal corredor de ligação com o extremo sul do País, ficou a 
mercê desta monopolização, restringindo suas artérias viárias e reprimindo as possíveis 
articulações produtivas para a região. 

Hoje percebesse um relativo interesse público e administrativo nestes sistemas. O Rio já 
esta sendo pensado novamente em sua navegabilidade e potenciais econômicos, com a fixação 
da barra em sua foz, e fala-se da re-implantação da ferrovia litorânea, ligando os portos de Santa 
Catarina e Rio Grande do Sul.  

Implantando-se esta nova diversidade nos sistemas de transportes, que agregue valor em 
suas capacidades, não só de deslocamento de cargas, mas também de potenciais produtivos, 
principalmente o do turismo, provocar-se-á demandas de infra-estrutura urbana, que devem ser 
pensadas com a devida presciência, para não resultar em crescimentos desordenados, in-
justificando parte do processo. 

As rodovias municipais vinculam as localidades rurais, entre si e com as centralidades 
urbanas, de forma relativamente bem articulada. No entanto quase a totalidade das rodovias 
municipais não é pavimentada, implicando em dificuldades de acesso aos moradores rurais.  

Isso de certa forma gera uma independência e autonomia que fortalece as nucleações, 
basicamente em torno de uma igreja, de um salão paroquial, de uma escola, de um posto de 
saúde, de uma área esportiva ou da composição de alguns destes equipamentos. Cria-se então a 
cultura do morar na localidade, deixando a gleba de terra integralmente para a lavra. 
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A falta de estrutura viária para articular os diversos sistemas de transporte necessários 
acaba por favorecer os veículos pesados em detrimento dos mais leves, ocasionando uma 
impactação acentuada e elevando os custos de manutenção das mesmas. 

Estes aspectos rurais devem ser considerados na elaboração de um espaço condizente 
com os sistemas produtivos, mais intensamente na agricultura e na mineração de areia, que 
geram a impactação prevista. 

A malha viária urbana obedece basicamente a uma matriz retangular, circunspeta a partir 
das avenidas centrais, embora o seu vetor de crescimento inicial tenha característica radial. Os 
moradores efetivamente apropriam-se da rua como caminho, e muito pouco como espaço 
coletivo. A citação locacional é individualizada, indicada pelo nome das ruas e numeração das 
casas em boa parte.  

A citação do bairro muitas vezes é preterida em função da notoriedade do logradouro, o 
que gera pouco sentimento de pertencimento nas localidades. Assim, torna-se preponderante a 
sinalização e identificação viária dos logradouros e edificações, para um efetivo sentido de 
pertencimento e compreensão do logradouro como espaço público. 

 
 

Das referências dos equipamentos ï 

Os referenciais locacionais dados a partir de equipamentos públicos ou privados são na 
maioria dos casos funcionais.  

O indicativo parte da premissa do uso, muito mais do que do marco. Pode-se dizer que a 
Cidade possui muito poucos marcos referenciais. 

As citações de referência funcionais são na sua grande maioria, relativas ao comércio ou 
serviços privados, demonstrando que os equipamentos públicos estão inseridos na malha urbana 
de certa forma que se imiscuem no contexto volumétrico da cidade, não denotando uma 
referência urbana clara. Exceção feita às igrejas, principalmente as católicas, que ao se 
instalarem, buscam a delimitação do entorno imediato, considerando a questão das aberturas 
visuais. Estes podem ser afinal, os poucos marcos referenciais vivenciados na Cidade. 

A aferição de amplitude ocasionada pela caixa das avenidas em relação ao gabarito das 
edificações acaba por denotar pouca ênfase as praças e largos, como áreas abertas da Cidade.  

Assim, as praças são naturalmente subestimadas em seu potencial de lazer e 
contemplação, acenando com uma falta de incentivo público para a sua replicação, manutenção e 
uso.  

Devemos pensar como construir um modelo de revitalização das praças e largos públicos, 
que contemple a coletividade, com uso perene, e sem direcionamentos específicos para 
interesses setoriais, sejam comerciais ou institucionais. 

 
 

Da preservação ambiental ï 
 

A Cidade possui um conjunto de mananciais importantes, não só para a manutenção do 
abastecimento de água público, como para prover a reserva ambiental urbana. No entanto, em 
termos práticos, boa parte dos cidadãos não encontra neles nada mais do que referencias de 
localização. Citações neste sentido foram escassas, denotando profundo desinteresse quanto as 
questões ambientais em nossa Cidade. 

Não se trata apenas de questão cultural ou de educação para o ambiente. As pessoas 
precisam vivenciar mais o ambiente, entender o espaço público como sendo seu, gerando uma 
responsabilidade conivente com o gerenciamento deste espaço. Delegar simplesmente ao poder 
público do Município a responsabilidade absoluta sobre as diretrizes e ações no espaço da 
Cidade, induz ao erro do paternalismo e do valor imposto. Isto vale para várias questões sociais, 
mas é na questão ambiental que mais claramente vivenciamos esta torpeza. 
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O Rio Araranguá foi citado em diversas oportunidades, mas somente quando as 
impactações eram visíveis e, por uma questão de proximidade, afetavam diretamente os 
interesses dos indivíduos, é que suas mazelas eram proclamadas e exigidas em suas demandas 
para soluções urgentes. 

Da mesma forma relativamente aos mananciais. Os Açudes Belinzoni e Manoel Angélica, 
as Lagoas da Serra, do Caverá e dos Bichos, os Rios afluentes do Araranguá (Rios Itoupava, Mãe 
Luzia e dos Porcos), somente eram citados na medida em que afetavam as propriedades ou os 
interesses econômicos. 

Necessitamos mapear os nossos mananciais hídricos, as necessárias matas ciliares e 
ripadas, as áreas de várzea e os cumes dos morros, para identificar urgentemente políticas 
ambientais, de usos e atividades possíveis nestas áreas, criando uma relação de interesse, 
conhecimento e responsabilidade pelo bem público ambiental. 

 

 

------------ xxxxxx -------------- 
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Manifestações  

Análise das Leituras Comunitárias 
 

A Cidade manifestada  
Composição das Manifestações e Expectativas formuladas nas reuniões comunitárias 

 

Conceito e objetivos: 
 

As manifestações dos moradores, realizadas nas Leituras Comunitárias, pretenderam ser 
tão mais objetivas quanto fosse o seu entendimento sobre o conjunto dos sistemas que influem 
em sua condição de vivência.  

 
Indicam tacitamente as expectativas e proposições do cidadão relativamente ao espaço 

que ocupa, usa e gera atividade. É ele prioritariamente que possui o discernimento ordinário sobre 
estas aspirações e pode com mais propriedade aventar caminhos a serem trilhados.  

 
A compatibilização das diversas manifestações realizadas resultará em uma hierarquia de 

princípios coletivos da forma como a comunidade vislumbra o seu espaço futuro, atendendo 
suas necessidades de usos, atividades e crescimento ordenado. 

 

Setores: 

 
As reuniões setoriais foram realizadas ao longo do segundo semestre de 2009, nas 

localidades grifadas em cada uma, com representantes de cada uma das localidades anotadas.  
 
A composição de todas as manifestações encontra-se no relatório geral. O Mapa das 

setorizações aplicadas encontra-se em anexo. 
 

1º - Dia 25/08/09 - Sanga da Toca l, Sanga da Toca ll, Sanga da Areia, Santa Catarina e Policia 

Rodoviária. 

2º - Dia 01/09/09 - Soares, Fundo do Cedro, Santa Rita, Morro do Pronto, Campinho, Operaria, 

Taquarussu, Itoupava, Forquilha Grande e Sanga do Marco.  

3º - Dia 08/09/09 - Mato Alto, Campo Verde, Lagoão, Jardim Cibele e Santa Barbara. 

4º - Dia 15/09/09 - Lagoa do Caverá, Fundo Grande, Ranchinho e Caverazinho. 

5º - Dia 22/09/09 - Morro dos Conventos, Loteamento Paiquerê, Canivete, Lagoa da Serra, 

Canjiquinha e Manhoso. 

6º - Dia 29/09/09 - Ilhas, Morro Agudo, Lagoa Mãe Luzia e Barra Velha. 

7º - Dia 06/10/09 - Hercílio Luz, Barro Vermelho, Volta do Silveira, Rio dos Anjos, Espigão da 

Pedra, Pontão e Campo Mãe Luzia. 

8º - Dia 13/10/09 - Coloninha e Loteamento Arapongas. 

9º - Dia 20/10/09 - Santa Rosa de Lima, Volta Curta e Volta do Silveira II. 

10º - Dia 27/10/09 ï Urussanguinha, Jardim Das Avenidas, Vila Verde e Moradas do Sol. 

11º - Dia 03/11/09 - Cidade Alta, Nova Divinéia e Alto Feliz. 

12º - Dia 10/11/09 - Vila São José, Barranca e Parque Alvorada. 

13º - Dia 17/11/09 - Centro. 
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Princípios manifestados 

 
Sistema viário: 
 

BR-285 ï 

A BR-285 vem ligando o oeste gaúcho desde Uruguaiana, na fronteira argentina com 
Passo de Los Libres, pelo norte daquele estado, através de cidades populosas como São Borja, 
Ijuí, Passo Fundo e Vacaria, até a divisa com Santa Catarina na altura da Serra da Rocinha, onde 
encontra os municípios de Timbé do Sul, Turvo e Ermo, terminando em Araranguá, no 
entroncamento da BR-101. 

Atualmente o leito da BR-285 em Santa Catarina encontra-se sob jurisdição estadual com 
a denominação de SC-448. 

Existe uma manifestação local para que o eixo viário da BR-285, que vem do Ermo, tenha 
a sua transposição de pista na localidade de Soares, previsto, e o planejamento de usos e 
atividade no entroncamento resultante disto, com todas as implicações de segurança ao usuário 
local, sejam resolvidos. 

Outra questão a ser prevista neste caso será a transposição da BR-285 pela BR-101, 
através de viaduto com alças de acesso, e que continue em direção sudeste, apropriando-se do 
leito da Rodovia Municipal ARA-216, transpondo a Lagoa do Caverá por Ponte para acessar a 
Rodovia Estadual SC-100 (Interpraias), no município de Balneário Arroio do Silva. 

Embora pareça utópica esta proposta assemelha-se as condições realizadas nas 
proximidades da RS-389 (Interpraias), na altura do município de Terra de Areia ï Balneário 
Curumim, pela RS-486 (Rota do Sol), que vem de Caxias do Sul, Farroupilha e Bento Gonçalves, 
pretendendo gerar um impacto turístico favorável as praias do sul de Santa Catarina e uma rota 
segura para todo o litoral deste estado. 
 

BR-101 - duplicada em área urbana - trecho Sul ï  

A transposição da BR-101 duplicada pela BR-285 por viaduto, também pretende atender 
as comunidades locais de Soares e Sanga da Toca quanto ao seu deslocamento urbano. Da 
mesma forma, neste trecho sul da BR-101 duplicada, haverá outros entroncamentos urbanos que 
devem ser devidamente avaliados quanto a sua transposição na malha urbana.  

Nas localidades de Sanga da Toca 1ª, Sanga da Areia, Bairro Santa Catarina e Polícia 
Rodoviária, onde hoje existe um maior adensamento urbano, esta contingência parece premente. 
No entanto o perímetro urbano neste setor da Cidade é contínuo, indicando um vetor de 
crescimento urbano linear, o que implica na previsão de acessos, retornos e transposições de 
nível, em eqüidistância e condições de atender uma demanda crescente, inclusive do setor 
industrial.  

As localidades citadas de certa forma atendem razoavelmente este critério, com pontos 
entre um e dois quilômetros no perímetro urbano e com pouco mais de três quilômetros no trecho 
de expansão.   

Será fundamental que este trecho da Rodovia seja implantado com vias marginais para 
acesso e deslocamento local. As comunidades haviam sugerido que as vias marginais da BR-101 
no trecho sul da malha urbana fossem definidas como mão dupla, no intuito de favorecer o seu 
deslocamento. No entanto, na impossibilidade desta solução, os pontos de transposição, retorno e 
acesso, serão vitais para o desenvolvimento e mobilidade daquelas comunidades. 

 

BR-101 - duplicada em área rural - trecho Norte ï  

Entre a curva do Lauro Carneiro e a divisa com o município de Maracajá a BR-101 
duplicada corta uma área de várzea destinada a atividades agrícolas. As rodovias ARA-201 e 
ARA-202 que cortam a BR-101, não comprometem o acesso as localidades de Sanga do Marco e 
Volta do Silveira. Sendo assim este trecho da BR-101 pode ter característica expressa, evitando-
se entroncamentos viários. 
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BR-101 - desvio - trecho Sul ï  

O trecho sul do desvio da BR-101 contorna toda a área urbana principal do Município, 
desde o Rio Araranguá/SC-449 até as proximidades do Posto da PRF local, na altura da 
localidade de Ranchinho.  

Este desvio incorpora à malha urbana principal uma parte do Bairro Cidade Alta, o Bairro 
Jardim Cibele e as localidades de Campo Verde e Santa Bárbara. Ele terá característica expressa, 
reprimindo qualquer tipo de acesso direto que não seja feita através das alças de acesso 
previstas.  

A expansão urbana poderá ocorrer pelo lado sudeste do desvio, nas áreas previstas e até 
uma via marginal a mesma, desde que não tolere o acesso direto ao trecho. O lado noroeste do 
desvio manterá o status de rural, salvo considerações sobre usos e atividades ao longo da SC-
449. 

A ARA-206, que dá acesso a localidade de Operária e a ARA-211, é cortada pelo desvio e 
deverá ter a sua transposição respeitada, mesmo que não seja previsto alças de acesso à BR-101 
neste ponto.  

 

 
BR-101 - desvio - trecho Norte ï  

O trecho norte do desvio da BR-101 vai do Rio Araranguá até a curva do Lauro Carneiro. 
Neste trecho a BR-101 corta a rodovia municipal ARA-204 que vai para a localidade de Sanga do 
Marco e Forquilha Grande, sendo imprescindível a preservação de sua transposição para a 
subsistência das localidades, mesmo que não sejam previstos alças de acesso à BR-101 nestes 
pontos. 

 
 

Avenida XV de Novembro ï 

Deverá ser previsto o prolongamento da Avenida 15 de novembro ao sul, paralelamente a 
BR-101, no intuito de conceder aquelas localidades uma alternativa de deslocamento urbano ao 
centro, evitando a dependência das alças de acesso e retorno na BR-101 duplicada.  

A intenção pretende não só criar a condição alternativa de acesso urbano aos bairros mais 
centrais, mas desobstruir as vias marginais da BR-101 de um trânsito local, e desestimular o vetor 
de adensamento urbano naquele eixo. 

A implantação deste eixo urbano pela Avenida XV de novembro terá características de eixo 
comercial e de serviços, fortalecidos nos entroncamentos de acesso à BR-101. Pretende-se ainda 
que o seu leito, ainda por ser identificado, tangencie o mais possível as áreas urbanas já 
implantadas e que possa deparar, futuramente, a sua similar, vinda da área urbana do município 
de Sombrio. 

 

ARA-248 - Acesso Sul ao Arroio do Silva ï 

No Bairro Santa Catarina, junto a BR-101 nas proximidades da balança de pesagem do 
DNIT e da Capela de São José, será implantado a pavimentação asfáltica do acesso sul ao 
Município de Balneário Arroio do Silva.  

Esta nova via apropria-se do leito atual da Rodovia ARA-248, que passa pela Empresa 
Seara-Cargill, pelo Fundo Grande e pela Empresa Cominas (já em Arroio do Silva), para encontrar 
a Praia da Caçamba no litoral. 

Implantado o acesso, deve-se prever a impactação urbana resultante nos entroncamentos 
da BR-101 duplicada e na previsão da Avenida XV de novembro, indicando de que forma eles 
devem ser ocupados e adensados. Igualmente ao longo da Rodovia ARA-248, deverá ser previsto 
os gabaritos e afastamentos necessários a implantação dos mobiliários e sistemas viários anexos 
a mesma, provendo a segurança e qualidade de uso, tanto aos moradores, como aos transeuntes 
da via.  
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Rodovia Municipal - BR-101 municipalizada - trecho Sul ï 

Deverá ser elaborada uma apropriação coerente da nova Rodovia Municipal pelo poder 
público, identificando usos e atividades pertinentes ao novo status e redefinindo o gabarito da 
rodovia como parque linear, com sistema de transporte público, ciclovias, áreas de 
estacionamentos, comerciais, postos policiais, porto seco, e Rodoviária Intermunicipal. 

Todo o projeto da Rodovia deverá ser pensado em termos de mobilidade e acessibilidade 
universais. Os bairros contíguos a esta rodovia deverão ser contemplados com conexões viárias 
que valorizem suas adjacências. 

A intenção é da formulação de um corredor de acesso turístico para o Município, que 
apresente sua história, seus valores naturais e construídos.  

A sugestão é a de que a mesma seja batizada com o nome de ñRodovia Bernardino Sena 
Camposò, em homenagem ao renomado Telegrafista, historiador e defensor da Cidade, tenha 
visto que o traçado da atual rodovia foi definido inicialmente pela própria linha do telégrafo.  

 
Rodovia Municipal - BR-101 municipalizada - trecho Norte ï 

O trecho norte da rodovia municipalizada, que vai da ponte sobre o Rio Araranguá, até a 
Curva do Lauro Carneiro (acesso norte a BR-101 duplicada), acessa o Bairro Barranca e as 
localidades de Forquilha Grande, Sanga do Marco e Volta do Silveira. Até hoje estes acessos 
sofriam com a impactação do fluxo da BR-101, pois somente se faziam a partir dela. A 
municipalização deste trecho confere-lhes a qualidade de um acesso urbano. 

O gabarito deste trecho de rodovia deve ser repensado no sentido de viabilizar os diversos 
sistemas de trânsito, transporte público, mobiliários e mobilidade. Por tratar-se de área de várzea, 
o uso de suas marginais deve ser restrito as atividades agrícolas ou aquelas determinadas para o 
Bairro Barranca. 

 

Ferrovia Litorânea ï  

Identificar o leito da estrada de ferro previsto pelo projeto da Ferrovia Litorânea, mitigando 
o impacto no cruzamento de outros sistemas viários, mormente a rodovia ARA-227 (se ocorrer), 
BR-101, BR-285 e SC-449. 

Considerar a implantação de um terminal de cargas para o possível porto cargueiro da foz 
do Rio Araranguá (projeto de fixação da barra) e/ou estação ferroviária de passageiros com aporte 
turístico. 

 

SC-449 ï 

O primeiro trecho da SC-449, que vai da divisa com Meleiro, no Rio Itoupava até em torno 
de quinhentos metros além do cruzamento com o desvio da BR-101 duplicada, perpassa uma 
área rural em várzea do Rio Araranguá, destinada ao plantio de arroz. As margens da Rodovia 
forma solicitadas como área industrial, no entanto não nos parece adequado o seu uso neste 
trecho por tratar-se de área com alto grau de impactação ambiental. Atividades agro-industriais 
relacionadas às culturas locais seriam toleráveis, mediante estudo de ocupação. 

O segundo trecho, que parte deste ponto até o entroncamento com a Rua Rui Barbosa, 
possui característica mista, tendo pela sua margem sul, topografia em elevação, possibilitando 
usos diversos para expansão urbana. A margem norte mantém as características do primeiro 
trecho, com o adendo da implantação de um posto de abastecimento de veículos, cujas eventuais 
impactações ambientais deverão ser avaliadas. 

O terceiro trecho segue deste ponto por adensamento urbano, através dos Bairros Cidade 
Alta, Alto Feliz e Nova Divinéia, até o entroncamento da via perimetral sul (Avenida do Cemitério 
novo). Neste trecho a Rodovia SC-449 perde sua identidade, imiscuindo-se na malha urbana. No 
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segmento final de setecentos metros deste trecho encontramos uma forte tendência industrial, 
promovida por legislações urbanas precedentes. 

O quarto trecho segue da via perimetral sul até o entroncamento com a Rodovia ARA-227. 
Neste trecho as características são idênticas ao segmento final do terceiro trecho, sendo que se 
evidenciam outras atividades comerciais e de serviço. Um ponto articular deste trecho acontece 
no final da Avenida Getúlio Vargas, que vem do Centro e que adita intensidade de fluxo à rodovia. 

A alternativa para a transposição destes três últimos trechos (2, 3 e 4) seria um desvio que 
se inicia ao fim do primeiro trecho, alcança áreas mais elevadas e segue perpendicularmente a 
rodovia municipalizada na altura do campo de aviação, fazendo as deflexões necessárias a sua 
adaptação, encontrando a via perimetral sul na altura nordeste do loteamento ñMamonasò.  

A partir deste ponto a rodovia poderia seguir pelo leito da perimetral sul, retornando ao 
ponto final do terceiro trecho, ou cortando o mesmo, seguindo pelo campo, paralelamente ao 
quarto trecho e encontrar o leito atual após o entroncamento com a rodovia ARA-227. 

O quinto trecho segue do entroncamento com a rodovia ARA-227 (que segue para Morro 
dos Conventos), passando pelo cruzamento da rodovia ARA-230, até a divisa com o Município de 
Balneário Arroio do Silva, no canal do DNOS, junto a Lagoa da Serra. Este trecho segue em área 
rural, porém já se encontram diversas atividades comerciais e industriais ao seu largo, formatando 
um eixo polarizador. Os critérios de ocupação deste eixo terão forte impactação sobre o município 
vizinho de Balneário Arroio do Silva. 

 

SC-100 ï 

A Rodovia Interpraias, vinda do município de Balneário Arroio do Silva, cortará o Distrito de 
Morro dos Conventos entre as Lagoas da Serra e dos Bichos, próximo a localidade de Canivete, 
daí seguindo junto, ou tomando por ela a rodovia ARA-240 que transpõe o Rio Araranguá próximo 
ao ponto onde hoje acontece a travessia por balsa. Adentrando no Distrito de Hercílio Luz, 
seguindo junto, ou tomando por ela a rodovia ARA-254, passando por Ilhas e seguindo daí pelo 
lado noroeste da Lagoa Mãe Luzia e tomando, já em Balneário Rincão, as proximidades da 
Rodovia Jorge Fortulino. 

É solicitação da comunidade do Morro dos Conventos que a passagem da SC-100 por 
aquela localidade passe por fora do perímetro urbano daquele distrito, o que fica atendido pelo 
contorno da Lagoa dos Bichos, como descrito.  

Também fica solicitada aqui a transposição da mesma por viaduto elevado com a rodovia 
ARA-227, com as devidas alças de acesso e demarcação turística. Da mesma forma, quando do 
cruzamento com a rodovia ARA-224, prover uma rótula de acesso as localidades de Hercílio Luz, 
Ilhas e desta à Morro Agudo. 

Quando em área de preservação ambiental, o leito da rodovia SC-100 não promova 
acessos privados, nem tolere usos comerciais em suas margens. 

 

Rodovias Vicinais ï  

GENERALIDADES: 
Planejar um ñgabarito padr«oò para a caixa de rodovia municipal de uso vicinal, com as 

seguintes características: 

 Transporte coletivo, com recuos de desaceleração e espaço para os paradouros; 

 Suporte para cargas dos caminhões (produção agrícola e das mineradoras); 

 Pontos estratégicos para o controle de peso e altura de caminhões (limitadores de 
acesso para evitar o desvio da balança federal) na rodovia ARA-211 entre 
Campinho e Santa Rita, na rodovia -244 entre Lagoão e Ranchinho, na rodovia 
junto ao Rio Itoupava, entre Itoupava e Taquarussu e/ou em outros locais que 
possam suscitar tal demanda; 

 Caixa de via para passagem ocasional de veículos agrícolas; 

 Acostamento de serviço (mesmo que pontuais); 
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 Ciclovias (sistema de conexão entre as localidades); 

 Calçadas nos trechos de nucleação urbanas; 

 Iluminação pública (principalmente nas ciclovias e calçadas); 

 Drenagens pluviais e galerias de passagem; 

 Sinalização informativa do trânsito e turística, com marcação de faixas de pedestres 
para os equipamentos públicos e de serviço; 

 Rotatórias nos entroncamentos das vias. 

Planejar os traçados das rodovias municipais pavimentadas de forma que atendam a 
demanda em roteiro otimizado, passando ao largo das nucleações, sem impactação direta sobre o 
uso urbano e evitando ocupação de áreas de preservação. Quando o traçado nestas áreas não 
for possível evitar, o uso em suas marginais será regido por zoneamento restritivo. 

 
ESPECIFICIDADES: 

O Município possui diversas rodovias municipais de características vicinais. Poder-se-ia 
estabelecer um padrão hierárquico destas rodovias a partir do grau de consideração, utilização e 
fim social a que atendem. 

Temos no setor dois, a rodovia ARA-211, que segue paralelamente a oeste da BR-101 a 
partir do Bairro Jardim Cibele até a localidade de Soares, na SC-448 (BR-285), ligando cerca de 
seis localidades (Operária, Santa Rita, Campinho, Fundo do Cedro, Campo Verde e Soares), em 
um roteiro alternativo a própria BR-101. Transversalmente a esta, tem secundadas as rodovias 
ARA-208 (Morro do Pronto e Itoupava), -210 (Taquarussu), -215 (Sanga da Areia na BR-101) e -
212 (Sanga da Toca 1ª na BR-101), que ramificadas desta integram todas as localidades daquele 
setor.  

No mesmo setor, temos as já citadas ARA-206 (Operária) e -204 (Sanga do Marco), que 
cortadas pela BR-101 precisam ter suas transposições respeitadas, por configurarem único 
acesso as localidades, além das rodovias ARA-205 (Forquilha Grande) e outra sem numeração 
que parte da SC-449 (ponte sobre o Rio Itoupava) em direção ao Município de Ermo, deverão ter 
seus traçados repensados em relação a sua proximidade com os Rios adjacentes, posto que o 
trânsito intenso esteja acarretando afrouxamento do solo e conseqüente desbarrancamento com 
assoreamento dos mesmos. 

No setor quatro temos além da ARA-248 (Bairro Santa Catarina), que passa a ter o status 
de acesso municipal (de Balneário Arroio do Silva), ligando ainda a localidade de Fundo Grande, a 
rodovia ARA-243 que liga o bairro Jardim das Avenidas à localidade de Caverazinho e a rodovia 
ARA-247, que liga a BR-101 a localidade de Costa do Caverá, ambas sem retorno e sujeitas a 
intervenções por outros sistemas viários (Desvio da SC-449 e Avenida XV de novembro 
respectivamente). 

No setor cinco a rodovia ARA-227 já pavimentada, adquire o status do portal turístico 
ñCaminho dos Conventosò, devendo seu projeto atender critérios específicos do atendimento e 
apoio turísticos. Transversalmente a esta, encontramos as rodovias ARA-238 (Manhoso), -239 
(Canjiquinha) e -240 (Balsa). A rodovia -238 aparece explicitamente mal localizada. Talvez seja a 
única que deva ser realocada em uma condição de melhor acessibilidade à ARA-227, 
provavelmente junto ao entroncamento da ARA-230 (Lagoa da Serra). Enquanto a rodovia ARA-
240 será futuramente tomada pelo leito da SC-100 (rodovia Interpraias), que transporá o Rio 
Araranguá por ponte ligando com a ARA-254 e contornando o Morro Agudo pelo lado norte. 

No setor sete, a rodovia ARA-250 liga a partir da BR-101 em Maracajá o Barro Vermelho, e 
o Rio dos Anjos. A rodovia ARA-222, parte da localidade de Pontão passando também por Rio 
dos Anjos, indo para a Sede do Distrito de Hercílio Luz e seguindo para a localidade de Campo 
Mãe Luzia. Transversalmente e partindo do Barro Vermelho temos a rodovia ARA-236 que liga o 
Espigão da Pedra. 

Em trechos específicos, a rodovia ARA-222, partindo da localidade de Rio dos Anjos em 
direção a Hercílio Luz e a rodovia ARA-254 que a partir desta segue para a localidade de Morro 
Agudo, passando ao largo do leito do Rio Araranguá, incorrem em prejuízo à fixação das matas 
ciliares, promovendo o assoreamento daquela encosta, inclusive com erosão da própria estrada, a 
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exemplo da rodovia sem número do setor dois. Neste caso será aconselhável igualmente o 
remanejamento de seu trajeto, para a recuperação ambiental daqueles trechos. 

No setor seis teremos as rodovias ARA-254 e -224, ligando Hercílio Luz com Ilhas e Morro 
Agudo em circuito, ao largo do Rio Araranguá e com características turísticas e pesqueiras. 
Implantado de fato a fixação da barra do Rio Araranguá em condições portuárias, este corredor 
viário ganha aporte de veículos, devendo ser redimensionado diante destas condições. 

A partir de Ilhas temos a ARA-228, que liga a localidade de Barra Velha. Esta via perpassa 
áreas de dunas em fixação, sendo constantemente tomada pelas mesmas, o que leva aquela 
comunidade ao isolamento constrangido. Um novo traçado, sua abertura de fato ou a secção 
daquela localidade ao futuro Município de Balneário Rincão, são medidas que devem ser 
dimensionadas como possibilidades. O impossível será ignorar as necessidades sócio-
econômicas e políticas daquela localidade. 

Por fim, no setor nove temos a rodovia ARA-242, que ligam as localidades de Santa Rosa 
de Lima e Volta Curta em eixo de expansão urbana que tende a aproximar-se do Rio Araranguá. 
As rodovias ARA-226 e -225 que acompanham o Rio em suas margens a direita à jusante e a 
esquerda à jusante da ponte da rodovia municipalizada, a exemplo da ARA-205 (setor dois), são 
pouco utilizadas e devem ser repensadas em relação a sua impactação relativamente as matas 
ciliares do Rio Araranguá. 

Com exceção da ARA-227 e de alguns trechos das rodovias ARA-250, -222 e -206, todas 
as demais rodovias não possuem pavimentação asfáltica.  

As demais rodovias municipais não citadas são inexpressivas no contexto das ligações 
diretas das localidades, devendo ser postergadas no que tange a definição de seus traçados, 
gabaritos e dotação de infra-estruturas. 

 
Sistemas viários urbanos ï  

GENERALIDADES: 
Criar diretrizes gerais para ordenamento do sistema viário da Cidade, valorizando os 

princípios históricos do planejamento formulado pelo Engenheiro Mesquita, nos primórdios da 
implantação do Município, prevendo a continuidade do sistema e a inter-relação dos pontos 
articuladores das atividades urbanas. 

CONTINUIDADE DAS VIAS: 
Identificar vias de interesse primário para conexão inter-bairros e de transição, 

preservando as continuidades do sistema viário urbano. Locais específicos para averiguação, 
sugeridos pelas comunidades: 

 Ruas dos loteamentos ao sudeste do Morro Agudo (do penhasco) entre si e com o 
Bairro Jardim das Avenidas; 

 Ruas da Vila verde, ao sudoeste do Morro Azul, com o sistema binário da Rodovia 
Jorge Lacerda e com o Bairro Urussanguinha; 

 Rua Turvo em direção ao sudoeste, até a Estrada do Lagoão (ARA-244); 

 Avenida Cel. João Fernandes até a Rodovia Jorge Lacerda, passando pelo Morro 
Azul; 

 Rua Albino Pereira de Souza ao lado da Câmara de Vereadores, conformando 
portal de acesso ao Parque Municipal Central; 

 Rua Caetano Lummertz, em ligação a Rua Enf. Sandra Helena da Silva no Bairro 
Jardim das Avenidas; 

 Av. Eng. Mesquita, por sob o Morro Centenário em túnel, ligando a Avenida 
Vereador Manoel Costa no Bairro Jardim das Avenidas, utilizando-se da área 
invadida da linha de tiro do Exército; 

 Ruas dos Bairros Lagoão e Nova Divin®ia atrav®s do ñcampo de avia­«oò; 

 Avenidas Padre Antônio Luis Dias e Sete de Setembro até o Parque Alvorada; 

 Avenidas XV de Novembro e Capitão Pedro Fernandes até a perimetral norte; 

 Ruas do Bairro Barranca até a nova Rodovia Municipal; 
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 Restriç«o do prolongamento das ruas da Vila S«o Jos® em dire­«o a ñBaixadinhaò 
e áreas de várzea, evitando a ocupação das áreas de risco; 

 Conexão do Loteamento Inco e da Vila São José através da Rua Prefeito Antônio 
Raupp; 

 Prever continuidade das Ruas Asteróide Arantes e Abel Esteves de Aguiar, entre o 
Bairro Coloninha e a Vila São José. 

ACESSO AO HOSPITAL REGIONAL: 
Prever a continuidade da Avenida Lorena Luz Kretschmer no loteamento Arapongas, tanto 

para nordeste, cruzando a Rua Celso Ramos e encontrando a rodovia perimetral, quanto para 
sudoeste, cortando em desapropriação quatro miolos de quadra, e prevendo em continuidade o 
alargamento de via das Ruas Flor de Maio (Jardim das Avenidas) e Mário Adolfo Garcia (Morro 
Azul), até encontrar a Rodovia Jorge Lacerda à aproximadamente 300 metros da rotatória da via 
perimetral sul com o seu sistema binário.  

Esta continuidade prevê a facilitação de acesso ao Hospital Regional, tanto pelo sul 
quanto pelo norte através das Perimetrais. O acesso ao Hospital se dá através da Avenida 
Paraíso, no loteamento Arapongas, em rotatória. 

Ao cruzar com a Rua Amaro José Pereira, a Avenida Lorena Luz Kretschmer transporá a 
mesma com restrição de visibilidade para os condutores de ambas as vias (topo da colina). O 
novo aporte de fluxo para aquela avenida indica um projeto urbano que necessariamente viabilize 
o cruzamento em segurança. 

MORRO DOS CONVENTOS: 
O acesso de veículos para a parte baixa do Morro dos Conventos, exclusivamente pelo 

corte do Morro, junto ao Hotel de mesmo nome, gera na alta temporada, conflitos viários de 
grande monta. 

Toda a área é cercada por dunas e falésias que inviabilizam qualquer intervenção urbana 
no sentido de resolver tal entrave. A alternativa mais viável para acessibilidade dos veículos será 
sem dúvida a Rua Paiquerê, já pavimentada. No entanto será necessário prever a conexão das 
ruas Beira Mar entre os balneários, com medidas mitigatórias para a impactação ambiental 
causada, em termo de conduta com o Ministério Público do Meio Ambiente. 

Acessos peatonais às dunas e à praia poderão ser propostos sobre paliçada elevada, com 
caráter turístico e educacional, deslocando este tipo de fluxo das rotas possíveis para os veículos 
automotores.  

 

Avenida transversal ï  

Independentemente do desvio da SC-449 pelo ñcampo de avia­«oò, deve ser prevista uma 
nova via transversal naquele local, com caráter de avenida ou rodovia, ligando a rodovia 
municipalizada a via perimetral sul.  

 

Sistemas Binários ï 

Dois sistemas binários poderiam restituir entraves urbanos impostos pela falta de 
continuidade viária na malha urbana dos bairros ao sul da Cidade. Além de constituírem-se ruas 
em mão única, os gabaritos das mesmas deveriam ser redefinidos para a implantação dos 
sistemas e mobiliários urbanos necessários. 

Uma delas seria prever um sistema binário pelas ruas Pedro João Pereira (prolongamento 
da Avenida Sete de Setembro), no sentido nordeste/sudoeste, e Vereador José Manoel Emídio, 
no sentido sudoeste/nordeste, restituindo o caráter de avenida no bairro Mato Alto, seguindo até 
encontrar a perimetral sul em uma grande rotatória. 

O outro sistema binário seria pelas ruas Gov. Jorge Lacerda e Antônio Manoel Paulino, 
com extensão pela Rua Filomena Francisca de Almeida, entre a Avenida Sete de Setembro e a 
Perimetral, na altura do acesso ao Cemitério novo. No sentido noroeste/sudeste a mão única seria 
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a rodovia Jorge Lacerda, que com o desvio da SC-449, passaria a ser municipalizada de fato, 
enquanto que o sentido sudeste/noroeste, iniciaria em rotatória articulada no entroncamento da 
perimetral sul, tomando o leito das ruas descritas, até a curva da Avenida Sete de Setembro. 

 

Perimetrais - Arco viário ï 

As Perimetrais terão a intenção de compor um arco viário para uso de veículos pesados. 
Ao longo da mesma, em pontos de articulação viária, haverá ñportos secosò para o transbordo das 
cargas em veículos leves, pass²veis de adentrar a malha urbana central. Os ñportos secosò ser«o 
destinados ainda ao pernoite destes veículos, evitando-se o trânsito nas ruas de uso local da 
Cidade. 

A área contigua as Perimetrais será destinado prioritariamente ao uso industrial, 
classificado conforme sua proximidade com outras atividades que gerem incompatibilidades de 
uso. 

O trecho sul da Perimetral sairia do entroncamento perpendicular com a rodovia 
municipalizada, cerca de 1,35 quilômetros após o entroncamento sul do desvio da BR-101, em 
frente ao ñAtacado Aravestò. A partir daí contorna os bairros Mato Alto, Lagoão e Nova Divinéia, 
passando à frente do cemitério novo, até encontrar a rodovia Jorge Lacerda (SC-449), seguindo 
por esta até o entroncamento com a rodovia ARA-227. Acompanha a mesma por quinhentos 
metros em direção nordeste. A implantação deste trecho é mais evidente na medida em que 
alguns trechos já se encontram consolidados e demandam fluxo de veículos pesados que devam 
ser conformados.  

Em direção ao sul, na altura do Bairro Lagoão a Perimetral deverá ter conexão com a 
Rodovia de ligação ao Balneário Arroio do Silva (ARA-248), através da Estrada Geral do Lagoão 
(ARA-244), pois contorna áreas importantes de nascentes do charco que abastece a Lagoa do 
Caverá e a Lagoa da Serra. 

O trecho norte da Perimetral segue a partir da curva da ARA-227, na altura da Rua da 
Associação tomando o sentido noroeste, cortando perpendicularmente a rodovia ARA-242 na 
altura da ñFazenda Jab§ò, seguindo ainda e passando ao sudoeste do Loteamento Alvorada, onde 
deflexiona em direção ao entroncamento do desvio norte da BR-101, passando antes por ponte 
sobre o Rio Araranguá. Este trecho da rodovia perimetral atravessa áreas de várzea destinadas 
ao plantio, com eventuais problemas de suporte no solo. A sua implantação fica condicionada a 
pertinência do contorno, pela demanda de instalações industriais não só ao longo da Perimetral, 
mas em locais por ela acessada. 

   

Sistemas viários alternativos ï  

GENERALIDADES: 
Criar condições para a implantação de sistemas de deslocamento individuais e coletivos, 

alternativos, valorizando o transporte ecologicamente correto e a redução de fluxo nas áreas mais 
adensadas da Cidade. 

CICLOVIAS: 
Integrar os Bairros da Cidade e algumas localidades através de um sistema de ciclovias 

articulado e que possa ser ampliado na medida das demandas expressas pela comunidade. 
Alguns trechos já foram deliberados como intencionalidade, sejam eles: 

 Na rodovia ARA-227, desde o Morro dos Conventos até a articulação com a rodovia 
SC-449, enfatizando o caráter turístico com bicicletários ao longo do trajeto; 

 Na Rua Celso Ramos (antiga estrada para o Morro dos Conventos), do 
entroncamento da ARA-227, junto a Capela do Menino Jesus de Praga, até o 
cruzamento com a Rua amaro José Pereira, daí até a Avenida Capitão Pedro 
Fernandes e por esta até o Parque Municipal Central; 

 Na Avenida Lorena Luz Kretschmer, desde a Rua Celso Ramos, até a Rodovia 
Jorge Lacerda até o entroncamento com a via perimetral sul; 
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 Ao Longo da SC-449, a partir do entroncamento com a ARA-227 até a rodovia 
perimetral sul e por esta em deflexão até a Rua Pedro João Pereira no Mato Alto e, 
por conseguinte a rodovia municipalizada; 

 Na Avenida Getúlio Vargas, a partir da Rótula com a SC-449 até a Avenida Capitão 
Pedro Fernandes; 

 Na Avenida XV de Novembro, desde o Parque Municipal Central, até encontrar a 
via perimetral sul; 

 Na Avenida transversal, pelo campo de aviação, a partir da rodovia perimetral sul 
até a rodovia municipalizada; 

 Na rodovia municipalizada, desde o entroncamento com a via perimetral sul, até a 
ponte do Rio Araranguá e desta pela mesma rodovia, no trecho norte até a entrada 
do Bairro Barranca e a sua praça local; 

 Na articulação da rodovia municipalizada, pela Avenida Presidente João Goulart, 
seguindo pela Rodovia Jorge Lacerda até o entroncamento com a via perimetral 
sul. 

PEATONAIS: 
Prever obrigações quanto à continuidade e acessibilidade do sistema peatonal nas ruas 

principais dos bairros, priorizando o uso de pedestres na suas centralidades, com a adoção do 
alargamento das calçadas em determinado trecho (Calçadões).  

Dotar de acessibilidade todos os equipamentos públicos existentes.  
Padronização e desenho universal das calçadas, gerando obrigatoriedade no uso de 

pavimentações em podotátil e priorizando o acesso peatonal sobre o veicular.  

Composição de uma extensão do Calçadão da Avenida Getúlio Vargas ao largo da Praça 
Hercílio Luz, permitindo à livre peatonalidade entre os equipamentos, ao terminal rodoviário e a 
orla do Rio Araranguá.  

TRANSPORTE COLETIVO: 
A partir do novo sistema viário articulado entre novas rodovias, avenidas, perimetrais e 

continuidades previstas, elaborar um sistema de vias expressas para o transporte coletivo, com 
rotas radiais entre o terminal central com os bairros/localidades e rotas perimetrais inter-bairros, 
que possam atender gradativamente as demandas reprimidas.  

A intenção será incentivar e a população a abdicar do transporte individual, implementando 
confiança pública no sistema de transporte coletivo e alternativo. 

HIDROVIA: 
Prever a utilização do Rio Araranguá como hidrovia turística e de transporte público entre 

as localidades ribeirinhas. Apropriando-se da tendência turística do Morro dos Conventos e de 
Ilhas, evidenciar elementos que possam definir esta via, como gabarito de pontes, atracadouros e 
estações hidroviárias. 

Por uma extensão inicialmente de 25 quilômetros teríamos uma hidrovia que ligasse a 
localidade de Ilhas, junto ao mar até o Centro da Cidade de Araranguá, nas proximidades do 
terminal rodoviário, o que facilitaria a integração dos sistemas. 

Varias localidades ribeirinhas seriam beneficiadas com este roteiro, que pode facilmente 
ser feito em menos quarenta minutos (tempo útil de percurso), em um total prévio de dez terminais 
hidroviários, atendendo um público próximo de duas mil pessoas.  

Desde Ilhas, passando por Morro Agudo, pelo cruzamento da ponte da SC-100 e depois 
pela Rodovia ARA-222, que vem de Hercílio Luz. Em seguida teríamos outro atracadouro na 
localidade de Rio dos Anjos, próximo ao afluente Rio dos Porcos, daí mais adiante, aonde chega 
à rodovia ARA-238 que vem do Manhoso. Depois teríamos outra estação hidroviária na Volta 
Curta, no entroncamento da rodovia ARA-242, que vem da localidade de Santa Rosa de Lima, 
indo em seguida parar na Volta do Silveira, na transposição da Rodovia Perimetral norte, para 
finalmente chegar ao Bairro Barranca, próximo a ponte e depois em seguida atrás, ou ao lado, do 
Terminal Rodoviário do Centro. 
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Equipamentos Urbanos: 

 
Generalidades ï  

ÁREAS PÚBLICAS: 
Identificação e mapeamento de todas as áreas públicas, verdes e institucionais, com 

definição da ocupação, própria ou indevida, gerando processo de regularização e sinalização de 
uso ou atividade, para conhecimento e fiscalização da comunidade próxima.  

Aferição de equipamentos próximos a estas áreas, identificando a sua vocação de uso, o 
grau de caminhabilidade, o público alvo e a população atendida na mancha de proximidade do 
equipamento vocacionado. 

 

Saúde ï  

UNIDADES DE PRONTO ATENDIMENTO: 
As UPA são unidades ambulatoriais com capacidade para atendimentos emergenciais e 

que tem a missão de prestar o socorro de urgência em um raio de abrangência mais amplo do que 
os postos de saúde. Evitarão deslocamentos significativos das ambulâncias do SAMU e do CB e o 
aporte desproporcional de ocorrências do Hospital Regional. 

Estas abrangências dependem de um estudo que considere o público alvo e a população 
atendida, além dos critérios estabelecidos pelas Secretarias de Saúde (municipal e estadual), no 
entanto algumas sugestões elaboradas nas leituras comunitárias indicam as expectativas e 
necessidades das comunidades relativamente a este equipamento: 

 Nos Bairros de Sanga da Toca, Sanga da Areia e Polícia Rodoviária, com 
afastamentos de até cinco quilômetros entre si, além do atendimento possível para 
as áreas urbanas, também as áreas rurais contiguas, tanto a sudeste quanto a 
noroeste, podem ser atendidas. Estes postos servirão também como atendimento a 
eventuais sinistros ao longo da BR-101 duplicada em área urbana; 

 No Mato Alto, em área ao sul do ñcampo de avia­«oò, para atender os bairros 
Lagoão, Mato Alto; 

 No antigo ñHospital do Dr. Ąngeloò, na Cidade Alta, para atender os Bairros Cidade 
Alta e Jardim Cibele; 

 Na Urussanguinha, em área do Parque Belinzoni, para atender os Bairros, Alto 
Feliz, Nova Divinéia e Urussanguinha; 

 Na Vila São José, em área central deste, para atender o Centro, A vila São José e 
o Parque Alvorada; 

 Na Coloninha, em área central deste, para desafogar o atendimento no HRA 
(dependendo do estudo de demanda este poderá ser desconsiderado); 

 No Morro dos Conventos, em área próxima a Lagoa dos Bichos pela ARA-227, para 
atender o loteamento Paiquerê, o Morro dos Conventos, as localidades de 
Canivete, Manhoso, Canjiquinha e Lagoa da Serra; e 

 Na localidade de Hercílio Luz, junto a Sede, para atender todas as localidades do 
Distrito. 

POSTOS DE SAÚDE: 
Os Postos de Saúde são unidades clinicas com capacidade de atendimento limitado que 

tem como missão orientar e prestar atendimento farmacológico em um raio de abrangência 
menor. Evita o aporte de casos não emergenciais as UPA, resolvendo parte das demandas de 
atendimento médico locais. 

A necessidade destes equipamentos será identificada pelas populações médias de cada 
localidade e pelas manchas de proximidade possíveis para os mesmos, reforçando-se os 
equipamentos existentes ou implantando-se novos, na intenção de fechar falhas urbanas entre as 
manchas.  
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Da mesma forma, algumas comunidades identificam demandas próprias que devem ser 
consideradas na atribuição de valor dos estudos urbanos sobre cada caso. Destas, ficou 
evidentemente caracterizado a necessidade de Postos de Saúde nas nucleações das 
comunidades rurais.  

 
ZOONOSES: 

Criar Um Centro de Zoonoses Municipal com capacidade de recolhimento e controle de 
animais de rua, programas de castração, eliminação e de não proliferação das doenças infecto-
contagiosas. 

 
Educação ï  

GENERALIDADES: 
Os equipamentos de Educação possuem públicos alvos bem definidos, cujas populações e 

áreas de abrangência devem ser identificadas por dados estatísticos. Para se ter uma visão total 
sobre as demandas neste setor, dever-se-á considerar todos os equipamentos, públicos e 
privados, em suas diversas séries. 

O mapeamento dos equipamentos escolares, com definição destas demandas e do grau 
de caminhabilidade, identificará eventuais áreas não devidamente atendidas, ou mesmo outras 
com saturação na oferta de vagas. Desta forma será possível redimensionar as escolas existentes 
e verificar a necessidade real de novas instalações. 

Independentemente deste mapeamento, os anseios comunitários ficam expressos nas 
leituras comunitárias, denotando a percepção comum destas necessidades: 

 Escolas de ensino fundamental no Loteamento Araras e na Sanga da Toca II; 

 Eixo divisor da BR-101 duplicada em área urbana, criando abrangências distintas 
entre os dois lados da mesma; 

 Escola de 1º e 2º graus no Mato Alto; 

 Que os mesmos critérios de implantação das escolas sejam adotados para as 
Creches; 

 Previsão de Centros de Educação para jovens e adultos deslocados do Centro da 
Cidade, reduzindo a área de abrangência, do municipal para o setorial; 

 Escolas fundamentais e creches nas localidades de Canjiquinha, Barra Velha, 
Morro Agudo, Lagoa Mãe Luzia e Loteamento Paiquerê; 

 Ampliação das áreas abertas da escola da Nova Divinéia; 

 Unidade escolar no Parque Alvorada. 

TÉCNICA: 
Identificar vocações profissionalizantes para os setores econômicos produtivos, instigando 

a implantação de cursos específicos em atendimento à demanda de mão de obra necessária 
nestes setores. 

A comunidade de Ilhas acena com a necessidade de profissionalização para as atividades 
correlatas a indústria pesqueira, turística e cultural, com a possível implantação de um Campus 
avançado do IFET ou da UFSC. A oceanografia, a indústria náutica e o mercado portuário seriam 
outros assuntos que poderiam decorrer do equipamento. 

Outras atividades naturalmente viáveis no contexto econômico da Cidade são a movelaria, 
a indústria de confecções, calçadista e metal-mecânica, bem como atividades agro-industriais. No 
entanto, a demanda pelo ensino profissionalizante ocorre na medida das tendências de mercado, 
e por isso devem permanentemente estarem acessíveis as suas variações. 

 

Cultura ï 

GENERALIDADES: 
Incentivar o resgate e a manutenção dos costumes culturais de cada localidade através da 

dotação de espaços apropriados para a prática dos festejos comunitários, da proteção dos 
monumentos naturais e da produção e exposição das manifestações artísticas. 
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ESPECÍFICIDADES: 
Resgate cultural e simbólico da Cruz do Morro Centenário como marco referencial histórico 

e turístico do Município. 

Classificação e demarcação dos sítios arqueológicos existentes, promovendo a 
recuperação destes em um processo educacional e de identidade cultural. 

Demarca­«o da pra­a e da antiga ñCasa de Turmaò da FTC como patrim¹nio cultural da 
Barranca, resgatando a memória da Estrada de Ferro.  

 
Comércio e Serviços ï  

GENERALIDADES: 
Os comércios e pontos de serviços são elementos atratores pela dinâmica de afinidades 

que estabelecem entre si e com os consumidores. A relação de proximidade destes equipamentos 
resulta em uma convergência de interesses, que por mais das vezes deve ser gerenciada de 
forma a satisfazer as contingências de uma maioria. 

Alguns pólos comerciais e de serviço se estabelecem naturalmente, a partir da locação dos 
serviços públicos, que geram uma primeira agregação coletiva. Sendo assim, é evidente conceber 
o nascimento das primeiras nucleações urbanas a partir das igrejas, centros comunitários, escolas 
ou de instituições públicas. 

NUCLEAÇÕES: 
Em virtude da notória massificação de bens e serviços urbanos que se vislumbram nas 

Cidades, cada vez mais o morador do campo necessita desta relação de consumo e conforto, e 
de relação social, estabelecendo a sua moradia não mais em caráter isolado, mas na formação 
nuclear que se estabelece em proximidade a sua atividade agro-pastoril. 

Neste sentido foi proposta a identificação destas agregações urbanas, caracterizadas por 
algum equipamento público ou comunitário e por um grau subjetivo de nucleação, que estabeleça 
o valor de identidade para as coletividades locais. 

Assim identificadas, as nucleações seriam reconhecidas como áreas urbanizáveis, 
passíveis de loteamento contiguo e dotação de infra-estruturas, mobiliários e equipamentos que 
atendam aquelas comunidades, factíveis ainda de zoneamento e definição de condicionantes 
urbanos. 

Todo equipamento que em sua abrangência e atendimento possa constituir valor agregado 
nas localidades, será incorporado a esta nucleação, ampliando o fator de atratividade no mesmo e 
incentivando o estabelecimento do homem em sua localidade. Entre os equipamentos que foram 
indicados como fomentadores desta agregação pelas leituras comunitárias, destacam-se as 
demandas por postos bancários ou casas lotéricas, que de acordo com os moradores, diminuiria 
consideravelmente a dependência dos centros urbanos. 

CENTROS: 
Existe de fato uma acomodação em se elaborar novas centralidades urbanas. O Centro é 

um só e para lá derivam todos os interesses. Isso acarreta evidentemente uma supervalorização 
do núcleo central, e uma especulação imobiliária desvirtuada. 

Será importante a identificação de novas centralidades, com suas especificidades 
comerciais ou institucionais, que possa estabelecer um padrão de equilíbrio imobiliário na Cidade, 
reduzindo os fluxos e eventualmente os custos urbanos de manutenção. 

Novas centralidades foram diagnosticadas pelas leituras comunitárias: 

 Na Cidade Alta, no eixo das Avenidas Presidente João Goulart, Sete de Setembro e 
Rodovia Jorge Lacerda, com tendência ao mercado automotivo; 

 No Mato Alto, no eixo da Rua Pedro João Pereira, com tendência a serviços e 
comércio vicinal; 

 Na Coloninha, no entroncamento e ao longo das ruas Celso Ramos e Amaro José 
Pereira, também com tendências de serviços e comércio vicinal; 
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 No Jardim das Avenidas, ao longo da Avenida Getúlio Vargas, sem ainda uma 
característica definida. 

 
Institucionais ï 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 
Questões das administrações públicas, tanto municipais, quanto estaduais e federais não 

foram citadas nas leituras comunitárias. 

As únicas questões mais pontualmente abordadas foram à ocupação do parque de 
máquinas da Prefeitura em um espaço no centro da Cidade, sugerindo a sua remoção para um 
local junto ao ñcampo de avia­«oò. E a outra questão foi da implantação de uma subprefeitura no 
distrito de Hercílio Luz, com uma estrutura de apoio ao agricultor e Patrulha Mecanizada para uso 
exclusivo daquelas comunidades. 

CEMITÉRIOS: 
Os cemitérios são espaços institucionais, mas que demandam aspectos culturais na sua 

utilização. É muitas vezes conflitante a forma como pode ser definida as atividades nestas áreas.  

Cada cultura religiosa implicará a ação justificada por seus preceitos, corroborando para 
outra atitude, eventualmente não condizente com o espaço. Desta forma é premente que estes 
espaços sejam, não só ecumênicos como administrativamente laicos. 

Assim, os cemitérios poderão ser privados, desde que atendam aos mesmos critérios de 
regulação do espaço nos cemitérios públicos. Algumas questões são pontuais para respeitar o 
direito das coletividades e que foram abordadas nas leituras comunitárias: 

 Identificar os cemitérios existentes, regulando ampliações necessárias e dotação de 
equipamentos próprios; 

 Elaborar um plano de ocupação dos cemitérios, normatizando o seu uso e inibindo 
atividades próprias do trâmite sepulcral fora destes locais; 

 Desativar as atividades do Cemitério Municipal antigo, da Avenida Getulio Vargas, 
incentivando a retirada dos sepulcros, para uso em conformidade com o novo 
Plano; 

 Câmaras mortuárias para a realização de velórios o mais perto possível dos 
cemitérios, com espaço para eventos de corpo presente, evitando-se grandes 
féretros ao longo das ruas da Cidade; 

 Equipar os espaços mortuários com mobiliários adequados ao uso de visitação e 
manutenção dos sepulcros, principalmente em dias específicos. 

SEGURANÇA PÚBLICA: 
As Instituições de segurança pública priorizadas pelas comunidades são basicamente 

aquelas de caráter ostensivo, onde o sentimento de amparo, pela presença, minimiza as 
inquietações coletivas. 

Este caráter ostensivo, muitas das vezes significa apenas que a comunidade necessita de 
um acesso rápido ao atendimento policial, por um meio de comunicação ou de um ponto de 
patrulhamento. Assim, a maioria das manifestações comunitárias abordou a carência generalizada 
deste apoio. No entanto, algumas proposições foram mais específicas: 

 Outra unidade da Polícia Civil no Mato Alto; 

 Unidades de patrulhamento policial foram enfatizadas para o Jardim Cibele, Santa 
rosa de Lima, o Paiquerê e o Canivete; 

 Posto fixo da Polícia Militar no Morro dos Conventos, com caráter de atendimento 
também ao turista; 

 Posto fixo da Polícia Militar no Hercílio Luz; 

 Pontos de patrulhamento nas rotas de fuga do Distrito de Hercílio Luz (Maracajá, 
Criciúma e Rincão); 

 Postos de patrulhamento nos entroncamentos viários da Cidade, como as saídas 
das Perimetrais na rodovia municipalizada e da SC-449. 
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Identifica­«o de §rea junto ao ñcampo de avia­«oò para a implanta­«o de uma nova sede 
para o Grupamento local da Polícia Militar. 

O Grupamento do Corpo de Bombeiros fica contemplado com agilidade no deslocamento, 
na medida da implantação do sistema binário da Rodovia Jorge Lacerda. 

 

Lazer, Esporte e Contemplação ï  

GENERALIDADES: 
As praças públicas são equipamentos que buscam integrar a comunidade em atividades 

de lazer, esportivas e de contemplação. Estes espaços ampliam a capacidade do indivíduo de 
identificar o seu domínio para além de sua unidade habitacional e formatam a educação para o 
respeito da unidade de vizinhança. 

Neste sentido é tanto fundamental a existência de áreas verdes e praças, quando de 
qualquer outro equipamento público. Da mesma forma elas têm que ser dimensionadas conforme 
as demandas comunitárias, o grau de caminhabilidade, as populações e os públicos alvos, sendo 
primordial o mapeamento e identificação de áreas potenciais para o uso específico. 

As nucleações rurais também acomodam estes equipamentos, embora o seu 
dimensionamento seja relativizado pela área de abrangência, bem mais ampla e com população 
reduzida. 

ESPECIFICIDADES: 
Algumas situações específicas, relativamente a estas áreas foram abordadas pelas leituras 

comunitárias: 

 Definir uma área no Jardim Cibele, preferivelmente próximo a subestação da 
Celesc, para o fim de praça pública; 

 Os loteamentos Paiquerê e Alvorada, bem como as localidades de Barro Vermelho, 
Rio dos Anjos, Volta do Silveira e Canjiquinha enfatizam suas expectativas quanto 
a áreas de praças esportivas; 

 O Morro dos Conventos e o Hercílio Luz requisitam áreas mais amplas para praças 
integradas, esportivas e de lazer; 

 A Coloninha requisita uma praça esportiva junto a Escola Bernardino Sena 
Campos; 

 O Loteamento Arapongas solicita área para praça em frente à Igreja de Santa 
Paulina;  

 A Vila São José requisita uma praça esportiva nos lotes em frente ao Centro 
Comunitário, incorporando a Travessa Luiz Pereira; 

 O Bairro Nova Divinéia solicita a abertura dos muros do antigo UCCA com seção 
daquele espaço público para a comunidade, com fim esportivo e de lazer; 

 A implanta­«o de pra­a esportiva e campo de futebol no ñcampo de avia­«oò em 
substituição ao Campo do Santa Cruz, tomado pela UFSC; e 

 O Bairro Barranca solicita uma área junto ao seu Centro Comunitário para praça e 
lazer esportivo; 

 O Centro requisita a criação de uma praça urbana no terreno do antigo DNER, com 
dotação de equipamentos urbanos articulados e conectados com o Teatro Célia 
Belizário, através de redesenho urbano do trecho correspondente da Avenida Cap. 
Pedro Fernandes, com passagem peatonal em direção ao Parque Urbano Central; 

 Com o desvio da BR-101, forma-se uma rodovia municipal, com aproximadamente 
dois mil e duzentos metros de extensão e 18 hectares de área. A apropriação do 
leito da BR-101 no trecho desviado possibilitará a criação de uma praça linear com 
a adoção de diversos equipamentos urbanos, principalmente ligados à área dos 
transportes. 
 

PRAÇA HERCÍLIO LUZ: 
A Praça Hercílio Luz, cujo jardim se denomina Alcebíades Seara, tem por característica ser 

uma praça de contemplação. O conjunto de árvores que forma o jardim foi arranjado entre a 
década de quarenta e cinqüenta, já com algumas espécies nativas e outras plantadas no início do 
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século, época em que a Igreja Matriz foi transposta para o outro lado da Avenida Sete de 
Setembro, onde hoje fica o estacionamento da mesma. 

O conjunto de árvores apresenta-se bastante abotoado, formando demasiada sombra sob 
suas copas e dificultando o aparecimento de novas mudas. Isso gera uma tendência de 
envelhecimento do jardim, condenando o conjunto das árvores a um fenecimento conjunto. 

Outra questão passa pelos usos e atividades praticados naquela Praça. A Biblioteca 
Central ñLuiz Delfinoò, antigamente usada também como Coreto Municipal, (espécie de palco para 
manifestações públicas) teve a sua arquitetura deturpada em nome de uma ampliação de espaço 
para livros e consultas, o que de fato nunca resultou na apropriação pública esperada, além do 
que destituiu a mesma do próprio uso como coreto. 

O playground existente também é subutilizado, faltando manutenção adequada, não 
inspira a segurança adequada e nem mesmo é atrativo, porto que, diferentemente do resto da 
praça, sofre a incidência direta do sol, o que em demasia seria prejudicial aos usuários. 

Pontos de taxi, bancas de jornal, banheiro público e ñcasa do papai Noelò, são 
equipamentos mal locados ou desprovidos de qualidade. A própria Biblioteca, pela simetria da 
praça, tem o potencial de dificultar a percepção do transeunte. 

A proposta discutida nas leituras comunitárias passa por um Plano de Manejo das árvores 
da Praça, com recuperação dos espaços abertos da mesma, incentivando os seus usos a partir de 
novos equipamentos, dimensionados e implantados a partir de condicionantes como a 
permeabilidade visual, a insolação, a boa iluminação artificial e a dotação de mobiliários 
adequados. 

 
PARQUES URBANOS: 

Os parques urbanos teriam uma finalidade mais abrangente e ampla do que as praças, 
onde a dotação de equipamentos deveria suprir demandas mais delongadas do que as de apenas 
um turno. São locais para lazer, esporte e contemplação em momentos mais dilatados (pode-se 
passar um dia e mais no parque, mas não na praça). Além do mais, os parques têm a nobre 
miss«o de recompor o ñpulm«o verdeò, ampliando o ²ndice de §reas verdes por habitante, 
necessária a qualidade de vida do cidadão.  

Algumas áreas foram apresentadas nas leituras comunitárias como áreas potenciais para 
implantação de parques urbanos: 

 Parque Urbano Central, na área de vazante do Açude Belinzoni, tomando toda a 
área de várzea entre a estação de captação do SAMAE e a Câmara de 
Vereadores, até o lado noroeste da Av. XV de Novembro, indo pelos fundos da 
atual Prefeitura Municipal. A área em questão possui aproximadamente 22 
hectares, com possibilidade de desapropriação de mais três hectares; 

 Parque Urbano do Açude Belinzoni, na área de nascentes do Açude Belinzoni, 
formado pela quadra entre as Ruas Turvo, Rua Albino Pereira de Souza, Rua 
Expedicionário Iracy Luchina e Rua Timbé do Sul, com aproximadamente 20 
hectares, com necessidade de desapropriação de mais seis hectares em virtude da 
preservação das nascentes; 

 Parque Urbano da Baixadinha, na área de várzea do Rio Araranguá, desde a 
garagem do DER (incluindo este equipamento), até o fim das ruas Asteróide 
Arantes e Abel Esteves de Aguiar, onde as mesmas encontram-se abaixo da cota 
topográfica de cinco metros do NA do Rio Araranguá. O parque incorpora a Casa 
do Padre Antônio Luis Dias, patrimônio histórico e cultural da Cidade. Esta área 
possui em torno de 45 hectares e pretende realocar moradores em situação de 
risco; 

 Parque Linear Urbano da Beira Rio, às margens do rio, vindo desde o Parque da 
Baixadinha, passando pela Praça Hercílio Luz, alcançando as áreas de várzea da 
Rua Rui Barbosa, até os fundos da Cooperativa Agropecuária Sul Catarinense. 
Este parque terá aproximadamente doze hectares e tem a pretensão de conectar 
todos os parques centrais e a Praça Hercílio Luz, com o Rio Araranguá para 
consecução do sistema hidroviário integrado; 
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 Parque Urbano do Açude Manoel Angélica, composto pelas áreas de nascentes 
daquele manancial, desde o desvio da BR-101 até a Rua José Carlos Silvano no 
Bairro Jardim Cibele. A área possui aproximadamente 92 hectares e configura um 
dos mais importantes recursos hídricos para abastecimento de água na Cidade. 
Alguma área urbana contigua devem ser saneada para evitar a contaminação do 
manancial e do lençol freático daquela região; 

 Parque Urbano da Cidade Alta, composto por áreas de várzea entre o Açude 
Manoel Angélica e o Rio Araranguá, impróprias para a ocupação urbana. Em 
algumas circunstâncias estas áreas poderão ser remanejadas para atividades 
agrícolas. São aproximadamente 80 hectares onde se encontram pequenas matas 
nativas e nascentes do sangradouro do Açude; 

Outros locais urbanos configuram notoriamente como áreas de preservação ambiental. 
São os topos dos Morros da Cruz, do Penhasco e do Morro Azul. Estes juntos possuem uma área 
de quinze hectares e independentemente de sua definição como parques urbanos será 
fundamental que sejam demarcadas no Plano Diretor como áreas de recuperação de matas 
nativas, e preservação de encostas. 

Outra área de matas nativas que se encontra contigua a malha urbana, sofrendo o seu 
impacto fica no prolongamento da Avenida XV de Novembro, na Vila São José, necessitando de 
provimentos legais para a sua preservação. Esta área possua aproximadamente 26 hectares. 

No total são mais de 310 hectares de áreas destinadas a parques urbanos, fora as praças 
e alamedas. No entanto isso corresponde a pouco mais de oito por cento da área urbana da 
Cidade. 

 

Indústrias ï  

GENERALIDADES: 
Gerar classificação das Indústrias por sua atratividade, grau de impactação no ambiente e 

na unidade de vizinhança, determinando condicionantes urbanos e zoneamentos adequados para 
a implantação das mesmas. 
 
PESCA: 

Incentivo a implantação de indústria pesqueira, entre Ilhas e Morro Agudo, criando cais 
próprio e armazéns, dando caráter específico a fixação da barra do Rio Araranguá.  

 
AGRO-INDÚSTRIA: 

Instigar a indústria não poluente e a agro-indústria a instalar-se na região, gerando 
emprego e renda para as comunidades locais e incentivando a permanência do homem no 
campo.   

Determinar metodologia de avaliação de impactos nos processos industriais. 
 

AGRO-PECUÁRIA: 
Organizar o regime de águas fluviais para fins na agricultura e na pecuária, definindo as 

condições de uso por empreendimento.  
 

MINERAÇÃO: 
Se não for possível proibir a atividade, ordenar e fiscalizar adequadamente as áreas 

destinadas à mineração em jazidas de areias e rochas. 

Proibir a mineração de carvão no Município. 

TURISMO: 
Incentivar a dotação de equipamentos de apoio ao turismo nas diversas localidades com 

atrativos naturais. O Turismo como ferramenta na educação para o ambiente. 
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Ilhas, Morro dos conventos e localidades vizinhas devem receber incentivos na exploração 
do potencial turístico como forma de valorização e preservação de sua cultura e do meio 
ambiente. 

 
 

Infra-estrutura Pública: 
 

Generalidades ï 

Entender a Infra-estrutura urbana como investimento social, que gera redução de custos 
na saúde, na educação e na manutenção dos equipamentos e mobiliários urbanos, planejando a 
dotação da infra-estrutura urbana, de forma a contemplar gradativamente o interesse da maior 
coletividade. 

 

Transporte Coletivo ï  

ROTAS: 
As rotas urbanas de transportes coletivos são prerrogativas públicas cedidas em 

concessão às empresas de ônibus, portanto cabe ao Município definir e organizar as rotas de 
ônibus, indicando a lotação do transporte e sua periodicidade. Cada rota deve ser concedida 
isoladamente em licitação própria, podendo o poder público indicar as rotas deficitárias que devem 
ser agregadas compulsoriamente as mais lucrativas. 

Pode ainda o poder público não demandar a concessão, aplicando por recursos próprios a 
oferta deste serviço público, sem prejuízo da citação anterior.   

O volume de transporte é reprimido na medida em que as condições do transporte coletivo 
são frágeis. Horários definidos que não são atendidos, defasagem entre operações muito grandes 
quando as linhas são deficitárias, período noturno atendido apenas em épocas especiais, 
mobiliários mal montados e sem informativos de rotas e horários, e cancelamento unilateral de 
operações em determinadas situações, são alguns exemplos de fragilidades operacionais que 
inibem a demanda de usuários. A ordenação das concessões de forma a vislumbrar os interesses 
do usuário, poderá gerar um processo de confiança no sistema, que ao cabo de algum tempo 
ampliará as demandas pelo transporte coletivo. 

Para tanto deverá ser elaborado um Plano Viário que possa identificar todas as rotas 
necessárias para o transporte público rodoviário, a cada época de uso, prevendo os gabaritos e 
mobiliários para estas vias, condizente com o seu fluxo e intensidade. Estas rotas deverão ainda, 
atender as localidades interioranas, independente de seu retorno financeiro e com periodicidade 
aceitável.  

As rotas deverão ser radiais, interligando o Centro com os demais Bairros e Localidades, 
mas também poderão ser perimetrais, ligando os Bairros entre si. A estrutura viária da Cidade 
possibilita um arco viário entre os acessos da perimetral na rodovia municipalizada, formando com 
este uma via expressa, paralela a outros possíveis sistemas viários. 

Outros sistemas alternativos poderão ser empregados. O uso de micro-ônibus em rotas 
executivas ou de pequeno percurso, linha de trem urbano, provavelmente na rodovia 
municipalizada/BR-101 ou junto a ferrovia litorânea, e usar o Rio Araranguá como via fluvial de 
transporte coletivo, são algumas possibilidades aventadas nas leituras comunitárias. 

TREM URBANO: 
Uma linha de trens urbanos que pudesse integrar os bairros ao sudoeste da Cidade, 

através do Parque da Rodovia Municipal com a Cidade Alta e daí pela Barraca até o antigo 
terminal ferroviário deste Bairro, para integrar na hidrovia e no terminal urbano do Centro. Este 
sistema de trem poderia ainda estar conectado ao sistema da Ferrovia Litorânea, para roteiros 
intermunicipais de transporte de passageiros. 
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Seria a solução de uma boa parte dos problemas com transporte urbano que se formariam 
nas próximas décadas. Parece um tanto fantasioso e desproporcional neste momento, mas é 
fundamental que pensemos estas demandas não como quimeras, mas como utopias imagináveis 
e pretensiosas, assim como o fez o Engenheiro Mesquita, nos legando nossas preciosas 
avenidas. 

TRANSPORTE FLUVIAL: 
Instalar uma linha de transporte público fluvial entre Ilhas, Morro Agudo, Hercílio Luz, Rio 

dos Anjos, Manhoso, Volta Curta, Volta do Silveira, Baixadinha, Barranca e Centro, com estações 
hidroviárias, que possa também ser empregada na exploração turística do roteiro.  

PARADOUROS DE ÔNIBUS: 
Um dos aspectos mais abordados nas leituras comunitárias, concernente a questão do 

transporte público, diz respeito às paradas de ônibus. Espaços com qualidade, segurança e 
conforto, que agreguem as informações relativas ao sistema de transporte, são pertinências 
mínimas que devem ser atendidas pelo sistema. É indicado também que as condições destes 
paradouros sejam adequadas à rota que o contém. Assim, os equipamentos urbanos não terão os 
mesmos quesitos nas qualificações destacadas acima, do que os equipamentos das rodovias 
vicinais. 

PARADOUROS DE TAXI: 
Alternativa para o transporte individual, os carros de praça também são concessões 

municipais, a cuja administração compete ordenar e sistematizar a prestação do serviço. 

A definição das paradas de taxi dentro de critérios de pertinência será estabelecida por um 
plano de uso mínimo, onde os pontos determinados poderão ser priorizados a partir de atividades 
proximais como, hospitais, estações viárias e pontos turísticos. Os carros de praça deverão ser 
padronizados com cor institucional, podendo demandar publicidades de forma igualmente 
ordenada. 

RODOVIÁRIA INTERMUNICIPAL: 
A Rodoviária intermunicipal de Araranguá fica localizada junto a Praça Hercílio Luz, bem 

no Centro da Cidade, as margens do Rio Araranguá. Hoje o fluxo dos coletivos é pequeno, com 
um número insignificante de embarques, no entanto o fluxo destes veículos, deslocando-se por 
boa parte da malha urbana, já gera entraves significantes ao trânsito urbano.  

Quando sobem ao Centro pela Rua Rui Barbosa, impactam o solo junto a margem do Rio 
Araranguá, estimulando o afrouxamento do solo e possibilitando em algum tempo o 
desbarrancamento da mesma. Quando pela Avenida Sete de Setembro, o impacto é mesmo no 
trânsito e na dificuldade de alguns veículos em contornar as rotatórias. 

A proposta defendida nas Leituras Comunitárias foi a da realocação da Rodoviária 
Intermunicipal para as proximidades da rodovia municipalizada da BR-101, junto ao 
entroncamento da SC-449 desviada ou da Avenida Transversal, o que conformaria os acessos as 
diversas localidades e bairros, sem gerar impactações de transito pesado em locais 
desaconselháveis ou desnecessários. 

O projeto de implantação desta nova rodoviária deverá fazer parte dos estudos para um 
parque linear da rodovia municipalizada, como equipamento associado aos diversos sistemas de 
transporte integrado. 

TERMINAIS VIÁRIOS:  
A atual Rodoviária seria transformada em terminal urbano central, retirando da Avenida 

Padre Antônio Luis Dias o terminal que hoje oferece mais entraves do que benesses. Este 
terminal teria ainda a incumbência de servir de transbordo entre o sistema rodoviário e o sistema 
fluvial, incentivando o acesso peatonal aos parques urbanos e eventualmente ao sistema de trem 
urbano. 

Outras localidades requerem terminais mais portentosos do que simplesmente paradouros. 
O critério de sua implantação depende de um estudo técnico de viabilidade e pertinência. As 
localidades que aventaram necessidades quanto ao pedido foram o Morro dos Conventos, Hercílio 
Luz, o Distrito Municipal (no ñcampo de avia­«oò) e a Sanga da Toca,na conflu°ncia da BR-285. 
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PORTO SECO: 
Assim como o acesso dos ônibus intermunicipais ao Centro da Cidade geram entraves 

urbanos, os acessos de veículos de transporte de grande volume impactam sobremaneira as 
centralidades urbanas. Será necessário pensar esta dinâmica de fluxos das cargas e passageiros 
junto as áreas adensáveis e prioritariamente peatonais. 

Uma das alternativas será prever Portos Secos, ao longo da Perimetral e da nova Rodovia 
Municipal, evitando o fluxo de caminhões de carga nos bairros centrais da Cidade, não só quanto 
a atividade de carga e descarga, mas também como paradouro de pernoite. Muitos 
caminhoneiros, por falta de espaço apropriado, deixam pernoitar seus veículos junto a sua 
residência, muitas vezes em local impróprio e inoportuno para a vizinhança. 

 

Saneamento ï  

Nosso solo, extremamente arenoso é suscetível a percolações de toda ordem. Ao mesmo 
tempo em que configura um grande filtro, capaz de reter todas as impurezas, pode tornar-se um 
solo saturado, impregnado por dejetos residenciais e industriais, que efetivamente não são 
devidamente tratados. 

A emissão destes dejetos por drenagens pluviais (já que as cloacais ainda não existem), 
muitas vezes clandestinamente, acaba por impactar os mananciais de água, demandando custos 
excessivos para o seu tratamento ou simplesmente inviabilizando o processo. 

 Esta em curso o planejamento e a implantação do Sistema de Coleta e Tratamento de 
Efluentes Cloacais da Cidade. Este sistema pretende eliminar a impactação dos desejos nos 
mananciais, viabilizando-os para o tratamento de consumo, e reduzir drasticamente as 
percolações no solo, aliviando o lençol freático de saturação. 

Neste sentido, algumas manifestações coletivas foram assinaladas como pertinentes neste 
contexto já executável dos sistemas: 

 Incluir todos os bairros da malha urbana principal no programa de drenagem 
cloacal, mediante o seu adensamento e viabilidade de implantação; 

 Definir coleta e tratamento de efluentes cloacais para as nucleações urbanas, 
mediante o seu adensamento e viabilidade de implantação; 

 Que as localidades de Ilhas, Morro Agudo e Hercílio Luz, possam ter definido o seu 
projeto de saneamento em conjunto, em virtude do plano turístico e portuário para a 
região; 

 Que o Bairro Barranca, em virtude de sua peculiaridade topográfica, possa ter o 
planejamento de seu sistema de coleta de efluentes adequado a estas condições, 
de forma hermética e em condições de retenção; 

 Que as águas de várzea, utilizadas na agricultura, possam ter suas vazantes 
controladas através de comportas de regulação e controle de cheias. 

 

Mobiliário Urbano ï  

GENERALIDADES: 
Concebe-se mobiliário urbano como os elementos de sustentação das atividades públicas, 

como lixeiras, bancos de praça, iluminação pública, monumentos, menires, estátuas ou 
assemelhados, chafarizes, bancas, paradouros, quiosques públicos, coretos, placas de 
sinalização, etc...   

Todas as áreas públicas, tanto os logradouros, como entornos de equipamentos públicos, 
praças e parques devem ser atendidos pelos mobiliários, denotando a apropriação pública sobre a 
área e definindo-a como bem de uso do povo. 

NUCLEAÇÕES: 
Os núcleos urbanos deverão dispor de mobiliário que caracterize o aspecto aglutinador da 

localidade. Este ñreferencialò urbano da localidade indicará a identidade da mesma, apresentará a 
comunidade às demais localidades e a Cidade, instigando a sua sociabilidade, reduzindo a 
dependência urbana e fomentando o desenvolvimento econômico da localidade.  
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RODOVIAS MUNICIPAIS: 
No projeto de reformulação das Rodovias Municipais, fomentar a dotação de mobiliários 

urbanos de apoio ao conceito turístico adotado: paradouros de ônibus adequados, recuos, 
calçadas, lixeiras, bancos, orelhões, desenho universal, etc... 

PUBLICIDADE DE RUA: 
Uma alternativa de viabilidade econômica para os mobiliários urbanos seria a dotação em 

sistema de exploração publicitária. Não só de placas de indicação, mas também para lixeiras, 
bancos, paradas de ônibus e outros mobiliários. No entanto deve-se considerar a possibilidade da 
poluição visual destes mobiliários. 

Outra questão a ser pensada neste setor será um plano de ocupação das fachadas e 
áreas de divulgação publicitária, criando padrões de restrição da poluição visual e sonora, com 
recuperação dos valores histórico-arquitetônicos das fachadas das edificações comerciais e de 
serviço.  

ARBORIZAÇÃO: 
Elaborar um Plano de Arborização pública, prevendo espécies possíveis com manejo 

adequado nas ruas e nas praças da Cidade e com definição de percentual verde por habitante, 
incentivando o plantio de espécies nativas que possam recompor um micro-clima urbano salutar.  

MOBILIDADE: 
Elaborar um plano de acessibilidade universal para os passeios públicos da Cidade, 

cooptando o Cidadão a contribuir com o conceito de mobilidade nas calçadas contigua a sua 
propriedade, e ordenando exigência legal de imputabilidade da responsabilidade e da 
obrigatoriedade de calçadas em todas as ruas, com tratamento de acessibilidade, padronização 
das pavimentações e ajardinamentos.  

Nas nucleações urbanas, instigar a prioridade peatonal, prevendo equipamentos de 
controle de velocidade para veículos automotores.  

 

Obras de arte ï  

PONTES: 
Definição da ponte sobre o Rio Araranguá na localidade de Morro Agudo, independente da 

ocupação da SC-100. A ligação com o Morro dos Conventos e o acesso direto das localidades à 
montante do rio, ao Centro da Cidade, por si só já justificam sua implantação.  

Identificar outros locais de possível transposição do Rio Araranguá através de pontes além 
do citado entre o Morro dos Conventos e o Morro Agudo: 

 Entre o Rio dos Anjos e o Manhoso;  

 Entre a Santa Rosa de Lima e o Maracajá; e 

 Entre a Barranca e o Centro. 

PASSARELAS: 
Passarelas na nova Rodovia Municipal, junto a Rodoviária Intermunicipal e em locais de 

transposição peatonal, como no trevo da Rodovia SC-449, na Rodovia Jorge Lacerda e na 
rotatória do Bairro Mato Alto.  
 

Sistemas de Instalações ï  

SINALIZAÇÃO: 
Prever um plano de sinalização adequada de trânsito e de identificação das ruas, bem 

como um plano de sinalização turística, tanto nos locais de interesse específico, de valores 
naturais, quanto nas centralidades comerciais. 

ILUMINAÇÃO PÚBLICA: 
Elaborar um Plano de dotação e manutenção da Iluminação pública municipal, talvez com 

contrapartida de exploração publicitária para sua viabilidade.  
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CORREIOS: 
Prever o atendimento ao Plano Diretor de Distribuição Postal, afim de que os moradores 

possam ser atendidos pelos serviços de Correio no domicílio, definindo locais para postos de 
distribuição nas localidades. Esta provisão irá considerar a conferência de numerações em cada 
logradouro, de forma que possa ser implantado o sistema de codificação do endereçamento postal 
por endereço e não único como é hoje. 

DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA: 
Adequar a dotação de fornecimento de Energia Elétrica na Cidade em consonância com as 

demandas previstas no Zoneamento do novo Plano Diretor.  
 
 

Sistemas sociais ï  

CULTURAIS: 
Resgate dos valores culturais e históricos das localidades de Ilhas, Hercílio Luz e Barra 

Velha e incentivo às atividades de cunho artístico. Aproveitamento destes aspectos para fins 
turísticos, pois são as primeiras nucleações do sul de Santa Catarina, abaixo do Rio Urussanga.  

Levantamento e Projeto de tombamento das edificações com valor histórico, arquitetônico 
ou da memória coletiva da Cidade.  

TURÍSTICOS: 
Plano de ocupação da orla com equipamentos de apoio ao turismo, em consonância com 

diretrizes ambientais.  

Estabelecimento de unidades de conservação das dunas, prevendo mobiliários de 
deslocamento peatonal, com infra-estrutura de lazer e contemplação.  

Restrição de acesso de veículos a orla, com estacionamentos aquém das dunas.  

Que a fixação da Barra do Rio Araranguá tenha conotação turística também e não apenas 
de controle das cheias.  

Dotação de mobiliário urbano de padronização turística nas localidades com atrativos 
naturais, sinalização e equipamentos de apoio à informação.  

Considerar pontos atratores de turismo e/ou rotas que, junto a Lagoa ou no campo, 
possam articular as atividades de lazer/turismo rural, incrementando a economia das localidades 
que as contém.  
 

 

Zoneamentos: 
 

Zonas Residenciais ï  

Definição de zonas mistas, de atividades diversas, instigando a dotação de serviços e 
atividades produtivas compatíveis com o uso residencial.  

Programa habitacional específico para o Bairro Barranca, com edificações em palafita ou 
elevadas, buscando saneamento adequado as áreas de cheia.  

Incorporação no Plano Diretor, do Plano Municipal de Habitação de Interesse Social 
(PMHIS). 

Definição de novas ZEIS no bairro Nova Divinéia para implantação de Moradias de 

Interesse Social.  
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Zonas Comerciais ï  

GENERALIDADES: 
Identificação de pólos, eixos e núcleos comerciais nas diversas localidades, instigando a 

dotação de atividades comerciais vicinais.  

Prever Zonas Comerciais em cada localidade, incentivando as atividades de comércio 
vicinal e prestação de serviços que evitem deslocamentos urbanos excessivos.  

Incentivar a implantação, nas áreas comerciais de instituições bancárias ou agências 
lotéricas, fator preponderante de deslocamentos urbanos. 

ESPECIFICIDADES: 
Definir o eixo da Rua Antônio Bertoncini e do sistema binário como eixos comerciais ou 

mistos do Bairro Mato Alto. 

Definição da centralidade do bairro Coloninha, identificando alternativas viárias para o 
entroncamento da Rua Amaro José Pereira com a Rua Expedicionário Iracy Luchina (via de 
ligação importante entre bairros).  

Demarcação de zonas comerciais e de uso misto no Morro dos Conventos, delimitadas no 
eixo da Rodovia em perímetro urbano (não necessariamente contigua) e em núcleo urbano já 
estabelecido em frente ao Camping (lado sudeste).  

Demarcação de eixo comercial no Bairro Nova Divinéia.  

Demarcação de eixo comercial na nova Rodovia Municipal.  

 

Zonas Industriais ï  

GENERALIDADES: 
Zonear as áreas industriais das localidades, de forma a gerar integração com o sistema de 

transporte coletivo e acessibilidade alternativa para veículos pesados.  

Delimitar as áreas de ocupação industrial, com grau de isolamento mediante a 
classificação de incomodo e poluição provenientes de cada tipologia, prevendo as exigências 
legais para os processos de tratamento dos efluentes, preservação ambiental e unidade de 
vizinhança.  

Plano de desocupação industrial em locações incoerentes com o determinado no Plano 
Diretor.  

ESPECIFICIDADES: 
Definir classe da zona industrial ao longo da Perimetral Sul.  

Restringir uso industrial no Jardim Cibele, as margens da nova rodovia municipal.  

Definição dos braços de Rio na localidade de Ilhas, como áreas possíveis para 
implantação de criatórios de pescados, por sistema de cooperativa.  

Demarcação de zonas industriais em Ilhas, Morro Agudo e Hercílio Luz, com incentivo à 
indústria pesqueira, possibilitando a implantação de outros modelos industriais não poluentes, 
também na localidade de Lagoa Mãe Luzia. Restringir a implantação de indústrias químicas e 
assemelhadas naquela região.  

Definição de zona Industrial no loteamento Arapongas, compatível com a proximidade das 
zonas residenciais.  

Definição de zonas industriais nas vias perimetrais, passando por áreas já definidas para 
este fim, junto a Rodovia ARA-227.  

Com a implantação da Perimetral Norte, identificar as áreas possíveis para implantação de 
zonas industriais, restringidas as tipologias industriais pela proximidade residencial existente.  
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Zonas Agrícolas ï  

Identificar as culturas e atividades agrícolas, agro-pastoris e agro-industriais existentes, 
elaborando um plano de ocupação, usos e atividades diversificadas, que possam incentivar a 
economia local, valorizando o produtor.  

Identificar culturas possíveis e incentiváveis nas áreas rurais, indicando as exógenas ou 
que impliquem em prejuízo coletivo.  

Demarcar zonas rurais de ocupação pastoril, identificando as possibilidades de incentivo 
ou restrição de atividades para este uso. 

Desconsideração de zonas de expansão urbana com definição de áreas contigua possíveis 
para atividades rurais por período mais prolongado, sem a implicação de novos loteamentos, 
externos ao perímetro principal definido. 
 

Áreas de preservação ï  

Demarcação das áreas verdes municipais para uso como praças urbanas, com previsão 
para implantação de mobiliários. Definição das demandas e caminhabilidade necessárias, 
indicando locais possíveis para utilidade pública neste sentido.  

Definir usos, atividades e condicionantes legais restritivos nas zonas no entorno do Açude 
Belinzoni, buscando a redução da impactação urbana sobre aquele manancial.  

Realocação das habitações da Baixadinha em local apropriado, não regulamentando o uso 
daquela área como residencial, nem como qualquer atividade produtiva.  

Definição de áreas de preservação municipal e unidades de conservação, nas falésias do 
morro, nas dunas, mananciais e matas nativas, caracterizando Parque Municipal com fins 
turísticos e de educação para o ambiente. Busca pela sustentabilidade turística da localidade de 
Morro dos Conventos. 

Definição das áreas urbanas de preservação ambiental como unidades de conservação, 
nos topos do Morro Centenário (da Cruz) e do Morro Agudo (do Penhasco) e nas áreas abaixo da 
cota 5, sujeitas a alagamentos durante as cheias do Rio Araranguá. (Veja Parques urbanos). 

 

Restrições urbanas ï  

As Comunidades solicitam a proibição da implantação de atividade de Presídio nas áreas 
urbanas. 

Presídio existente no Bairro Polícia Rodoviária encontra-se em área urbana. Prever 
classificação do zoneamento ao entorno do mesmo, como Área de Segurança Municipal, com 
restrição (proibição) de usos e atividades para equipamentos de lazer noturno.  

Restringir o uso residencial no Distrito Municipal (ñcampo de avia­«oò)..  

Restrição de atividades incômodas como Depósitos de ferro velho, nas proximidades das 
áreas residenciais. Considerar como atividade industrial restrita e não como atividade comercial.  

Considerar atividades de serviço de mecânica automotiva como uso industrial, 
classificando-os mediante critério de impactação ambiental e/ou incômodo da unidade de 
vizinhança.  

Análise de restrição dos gabaritos das edificações. As comunidades defendem a idéia da 
Cidade Horizontal, embora sem uma justificativa técnica para isso. Entendemos que o critério de 
definição dos gabaritos deva obedecer à primazia do custo de dotação da infra-estrutura.  

Para o Poder Público é somente uma questão de custo-benefício, mas também podem ser 
consideradas questões culturais e sociais. 
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Perímetros e Expansões urbanas ï  

GENERALIDADES: 
Redefinição do perímetro urbano, a partir dos zoneamentos e sistemas viários projetados. 

Adequação das áreas rurais e de eventuais expansões urbanas. Evitar ao máximo a ampliação da 
área urbana existente, definindo as ampliações apenas quando indicadas pelo novo sistema 
viário. Enfatizar a necessidade de adensamento urbano e a ocupação dos diversos vazios 
urbanos existentes. 

Demarcação de um perímetro urbano para as localidades com nucleação configurada e 
estável, restringindo sempre que possível a expansão, e prevendo adensamentos máximos, com 
gabaritos reduzidos e afastamentos amplos, identificando a possibilidade de expansão urbana 
quando do extrapolamento destes valores.  

 ESPECIFICIDADES: 
Continuação do sistema viário da Cidade Alta e do Jardim Cibele, em direção ao desvio da 

BR-101, resguardada as áreas de preservação (veja Parque Urbano da Cidade Alta), reprimindo 
acessos ao trecho em desvio da Rodovia Federal. A malha viária deverá no máximo terminar em 
rua paralela, sem acesso direto a mesma. 

Restrição das áreas de expansão urbana nos limites do Distrito do Morro dos Conventos, 
assegurando as áreas de ocupação rural e as áreas de preservação ambiental.  

Plano de ocupação urbana para a localidade de Ilhas, com definição de perímetro, zonas 
comerciais e residenciais, mistas, de interesse turístico-ambiental, e da indústria pesqueira, 
prevendo que as áreas de expansão urbana resguardem as unidades de conservação e as áreas 
de preservação permanente.  
 

Delimitações Legais ï  

BAIRROS: 
Delimitação dos Bairros da Cidade a partir de critérios geográficos, históricos e de 

organização social. Os limites devem ser demarcados pelo eixo das quadras, evitando-se a dupla 
identidade no sentido longitudinal de uma mesma rua.  

Os bairros devem ser configurados como tal, sempre que houver interesse das 
coletividades em presidir os seus próprios interesses, a partir de uma agremiação associativa 
específica. Ao Poder Público compete a sua legalização, independente do seu tamanho ou do 
número de habitantes do bairro. De um modo geral será encorajador que os bairros restrinjam 
suas expansões de forma a melhor deliberar sobre os interesses daquelas coletividades, 
ensejando a participação de todos os cidadãos. 

ESPECIFICIDADES: 
Definir a demarcação e o registro do Distrito de Sanga da Toca, sem sobreposição das 

áreas urbanas contíguas a sede. Restringir o perímetro da área urbana da Sede ao sul, na 
localidade de Sanga da Areia, embora exista continuidade de usos urbanos ao longo da BR-101. 

Definição do loteamento Campo Verde como Bairro.  

Regulamentação de um novo Bairro, composto pelos loteamentos Arapongas, Santa 

Helena, Taiane, Eldorado, COHAB Nova, Jardim Tropical e vazios urbanos contíguos, 

denominado a princípio pelo interesse das Associações de moradores como Jardim Tropical.  

Definir os limites do ñcampo de aviaçãoò como Distrito Municipal (DM) - (Centro Cívico), 
independente dos bairros adjacentes, para ordenação institucional de suas áreas, usos e 
atividades.  

Classificação da Santa Rosa de Lima como Bairro.  

Redefinição dos limites dos Bairros Jardim das Avenidas e Urussanguinha, em relação às 

áreas de expansão além da Rodovia SC-449 e até a Via Perimetral Sudeste prevista.  
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Agregar as áreas do CAIC e da UNISUL para o Bairro Jardim das Avenidas, conforme 

acertado na reunião do Bairro Urussanguinha.  

PERÍMETRO MUNICIPAL: 
Solucionar urgentemente o litígio entre Ermo e Araranguá relativamente à comunidade de 

Soares, para efetivamente dispor a dotação do Plano Diretor em suas prerrogativas.  

Retomar a análise do caso da localidade de Barra Velha, que não consegue acesso por 
Ilhas e Hercílio Luz por questões ambientais, estando ligado, política e economicamente ao futuro 
município de Balneário Rincão. 

Em ambos os casos, ou se concede a infra-estrutura devida ou defini-se a secção da área 
a outrem. 

 

Regularização Fundiária ï  

GENERALIDADES: 
Identificar as áreas dos loteamentos irregulares, aplicando os requisitos legais e imputando 

as responsabilidades da regularização fundiária. Planificar a continuidade do sistema viário sobre 
as áreas irregulares, indicando diretrizes para a regularização destas áreas.  

Cadastramento e regularização de lotes irregulares isolados, desde que não impliquem em 
restrição da continuidade do sistema viário. 

ESPECIFICIDADES: 
Regularização da posse das áreas de marinha nas nucleações urbanas de Ilhas e Morro 

Agudo.  

Regularização do Loteamento Sarita na Volta Curta.  

Regularização de escrituras em áreas da união ocupadas, que não sejam de interesse do 

Poder Público, como a área da antiga estrada de ferro na Urussanguinha. 

Reintegração da área da Linha de Tiro do exercito para fins de continuidade do sistema 

viário do Bairro Jardim das Avenidas, incorporando aquelas famílias no Plano de Habitação de 

Interesse Social. 

 

Condicionantes Legais ï  

GENERALIDADES: 

Prever como exigência legal que novos loteamentos devam considerar, além da 

continuidade do sistema viário, a implantação de avenidas e ciclovias.  

Definir índices de altura das edificações a partir de condicionantes como densidade e 

oferta de áreas verdes por habitante.  

Considerar a aplicação de baixas taxas de ocupação do solo, com bom índice de 

permeabilidade, mesmo que para isso deva-se lançar mão da verticalização.  

Compatibilizar os índices urbanos, afim de que gabaritos elevados também considerem 
recuos amplos, indicando sempre uma mesma densidade habitacional.  

Em quaisquer circunstâncias, considerar dados de qualidade de vida, preservação do 

ambiente e reduzida impactação no saneamento.  

Estabelecer um plano de fiscalização de obras, posturas, usos e atividades, que possa 
sistematizar a sua aplicação de forma comum e igualitária.  
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ESPECIFICIDADES: 

Designar zonas residenciais mistas na Vila São José, mantendo as suas características 
residenciais e mantendo o eixo da Avenida Sete de Setembro naquele trecho, como comercial de 
baixo impacto.  

Definir usos e atividades a partir do conceito de diversidade, buscando a constante 
atividade nos espaços do Centro e incentivando a dotação de uso residencial. Isso implicará em 
questões de segurança urbana, no adensamento populacional e no equilíbrio de dotação das 
infra-estruturas e equipamentos urbanos. 

Restrição de atividades industriais no Centro.  

 

Meio ambiente: 
 

Mananciais ï  

GENERALIDADES: 
Identificação dos mananciais, vertentes e linhas de água da Cidade, delimitando e 

prevendo a recuperação de suas matas ciliares e ripadas.  

Elaboração de plano de manejo das águas de lagoas usadas pelo SAMAE, sujeitando a 
mesma a não restituição dos resíduos do tratamento nos mananciais, a manutenção dos seus 
níveis normais, sem impactação de atividades outras. Reservar ainda espaço para atendimento 
das diretrizes da própria autarquia, prevendo a dotação de um sistema de tratamento de efluentes 
para as propriedades ribeirinhas, reduzindo custos no próprio sistema de tratamento para 
abastecimento de água.  

Elaborar um Plano de manejo do uso racional das águas do Rio Araranguá para os fins 
diversos, tanto na coleta quanto no descarte de águas servidas para o mesmo.  

Redefinição das exigências municipais quanto à ocupação das orlas das lagoas, com 
ênfase na recuperação das matas ciliares, tratamento e não emissão de efluentes nos mananciais 
e afastamento mínimo de edificações.  

Respeito à acessibilidade pública das Lagoas, com definição de área contigua preservada 
ao longo da orla das lagoas e definição de áreas públicas conectadas ao sistema viário local.  

ESPECIFICIDADES: 
Preocupação especial com o manancial atrás do Posto Irmão da Estrada (preocupação da 

comunidade, não identificado nos mapas).  

Definir práticas de conservação da Lagoa do Caverá, recuperando as suas matas ciliares e 
identificando o nível presumivelmente correto da mesma, incentivando a instalação de comportas 
de nivelamento, regulando e atribuindo possibilidades de uso para sua água, tanto na atividade 
agrícola, quanto para o abastecimento de água. Seria possível ainda defini-la como Unidade de 
Conservação, com programação para atividades turísticas e educacionais, no intuito de sua 
recuperação ambiental.  

Definir a área do Açude Manoel Angélica, matas ciliares e ripadas como unidade de 
conservação e de interesse público para captação de água para consumo. (ver parques urbanos) 

Identificação e preservação das nascentes (mesmo em área urbanizada), matas ciliares e 
ripadas que formam o manancial do Açude Belinzoni, definindo-as como zona de interesse 
ambiental e social. (ver parques urbanos) 

Identificação da Sanga do Nenzo, e definição da área como de interesse ambiental. 
(preocupação da comunidade, não identificado nos mapas).  

Identificação da Lagoa Danta, e definição da área como de interesse ambiental. 
(preocupação da comunidade, não identificado nos mapas).  
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Coleta e tratamento de Efluentes ï  

EFLUENTES URBANOS: 
Prever exigências relativas aos sistemas de tratamentos de efluentes particulares, no 

intuito de preservar o lençol freático da região (solo extremamente arenoso, factível de 
impactações profundas).  

Programa de recuperação do Açude Manoel Angélica, com dotação de estação de 
tratamento de efluentes da bacia.  

Prever o sistema de drenagem cloacal do Município, com estações de tratamento 
adequadas.  

EFLUENTES AGRÍCOLAS: 
Incentivar novas modalidades possíveis de culturas agrícolas. Identificar formas de 

regulação do uso de insumos e agrotóxicos.  

Prever estações de tratamento coletivo nas nucleações, exigindo a implementação de 
tratamento nas propriedades rurais.  

Fiscalização e orientação sanitária para atividades agro-industriais impactantes para o 
ambiente e para a qualidade da unidade de vizinhança.  

Demarcação de afastamentos legais apropriados entre as áreas residenciais e as áreas de 
plantio e destas em relação aos mananciais. Estes afastamentos devem ser recompostos com 
matas nativas e formar um cinturão verde entre as atividades incompatíveis. 

 

Matas Ciliares e Ripadas ï  

Desassoreamento dos mananciais e recomposição das matas ciliares, definindo recuos de 
preservação. Aplicação das exigências legais através de sistema de fiscalização ostensiva.  

Identificação das nascentes de água e demarcação das áreas ripadas e ciliares para 
preservação ambiental.  

Exigir o afastamento de atividades agrícolas para além dos trinta metros legais das 
margens dos Rios, obrigando a recomposição das matas ciliares.  

Prever exigência de reserva de mata ciliar na Lagoa do Caverá, em afastamento 
compatível com a sua recuperação.  

Recomposição das barrancas do Rio Araranguá afetadas pela erosão, através de 
intervenção imediata com gabiões e a recomposição das matas ciliares, através da definição de 
recuos para áreas de plantio e políticas de incentivo a reestruturação das mesmas.  

Fixação da Barra do rio Araranguá como forma de regulação das cheias.  

 

Matas Nativas ï  

Identificação da mata nativa do loteamento Almeida, e definição da área como de interesse 
ambiental. (preocupação da comunidade, não identificado nos mapas).  

Identificação de todas as matas nativas da Cidade, definindo-as como áreas de 
preservação.  

Identificação das matas nativas em topos de morro. Definição e delimitação destas áreas 
de preservação como unidades de conservação voltados a educação ambiental.  

Reservar parte da §rea do ñCampo de Avia­«oò para recupera­«o de mata nativa, 
compondo uma Praça Urbana, com características de lazer e esporte.  
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Demarcação de área de mata nativa no final da Vila São José, junto ao Parque Alvorada, 
como unidade de conservação da fauna e da flora e como equipamento de educação para o 
ambiente. 
 

Dunas ï 

Proibição do acesso de veículos de qualquer espécie na APA-UC das dunas, restringindo o 
acesso peatonal as condições da dotação de equipamentos para este fim. Plano de ocupação 
para atividades esportivas que intervenham nas condições de preservação das mesmas.  

Definição do parque ambiental das dunas do Rio Araranguá.  

Definição dos limites das Áreas de Preservação Ambientais. Estabelecimento de unidades 
de conservação para as dunas, com programas de intervenção para a educação ambiental.  
 

Extração de Minérios ï  

Proibir atividades de extração mineral em jazidas nas áreas urbanas das localidades. 
Restringir estas atividades nas áreas contigua, exigindo ações mitigatórias.  

Regular de forma restritiva aos interesses ambientais, as atividades de extração de turfa e 
areia nas proximidades da Lagoa do Caverá e em áreas de suas nascentes.  

Demarcação da Área de Preservação Ambiental dos charcos de nascentes da Lagoa do 
Caverá e da Serra, na divisa com o município de Balneário Arroio do Silva, com definição restritiva 
de atividades mineradoras e agrícolas, que possam impactar as suas nascentes de água, 
substanciais a manutenção dos mananciais daquelas lagoas. 

 

Educação para o ambiente ï  

Criar uma Unidade de Estudos Ambientais no Morro Agudo, para pesquisas e programas 
de extensão (CEA-UNESC).  

Destinar área pública específica no Distrito de Hercílio Luz para a instalação de um horto 
florestal, no intuito de subsidiar a recomposição das áreas degradadas naquela região.  

Usar do incremento turístico para conscientizar os moradores das localidades do Distrito 
de Hercílio Luz, na educação para a preservação ambiental e a sustentabilidade.  

Promover palestras e fóruns educativos sobre sustentabilidade do meio ambiente nas 
áreas rurais, focando a impactação das áreas de plantio sobre os mananciais.  
 

Destinação de Dejetos ï  

COOPERATIVAS DE RECICLAGEM: 
Incentivar inicialmente programas que viabilizem cooperativas de reciclagem e sistemas de 

coleta alternativa.  

COLETA SELETIVA SETORIZADA: 
Prever implantação do sistema de coleta seletiva de lixo, através da programação de rotas 

otimizadas e coletas pontuais nas edificações que aderirem ao programa de coleta seletiva 
setorizada. 

Prever a dotação de usinas de reciclagem de lixo em locais apropriados.  

Estabelecer um plano de dotação de lixeiras de coleta rápida e obrigatoriedade da 
implantação dos coletores de lixo privados, em cada edificação ou conjunto destes, dispostos em 
local adequado para coleta pública. Os coletores públicos serão destinados aos equipamentos 
públicos e terão restrição de acesso. 
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Elaborar sistema de coleta de lixo nas nucleações, centralizando um coletor público 
(preferencialmente seletivo) para posterior encaminhamento as usinas de reciclagem.  

Definição de uma unidade de seleção de lixo no Morro dos Conventos para viabilizar a 
destinação do mesmo, considerando a implantação da coleta seletiva e políticas de educação 
para o ambiente.  

USINA DE RECICLAGEM: 
Prever local adequado de interesse coletivo para a implantação de usina de reciclagem de 

lixo.  

Identificar área para implantação de usina de reciclagem de lixo de abrangência municipal.  

Propor unidades de reciclagem de lixo para cada localidade, instituindo a coleta seletiva 
local e programando a destinação final em coleta da Prefeitura.  

ATERRO SANITÁRIO: 
Inexistindo a possibilidade de destinar todos os dejetos sólidos para as usinas de 

reciclagem, definir área de aterro sanitário fora do perímetro urbano.  

 

 

--------- xxxxxxx ---------- 

 

 

 

 

 


